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RESUMO 
 

CAVALHEIRO, Rosa Maria. A Educação Escolar e os aspectos da cultura 
Kaingang da Terra Indígena de Marrecas. 2016. 117 p. Dissertação de Mestrado 
em Educação – Universidade Estadual do Centro-Oeste, Guarapuava, 2016. 
 
O presente trabalho teve como objetivo analisar a educação escolar na 
comunidade Kaingang da Terra Indígena de Marrecas, a partir das práticas 
pedagógicas desenvolvidas no Colégio Estadual Indígena Cacique Otávio dos 
Santos, a fim de perceber se os elementos culturais da comunidade estão 
presentes na escola e de que maneira são abordados no sentido de sua 
reafirmação e valorização. Para realização deste trabalho foi utilizada a 
etnografia, a partir dos estudos de André (1995), com embasamento nas 
contribuições de Barth (2000) e Cunha (2009) em suas discussões sobre cultura e 
precedida de pesquisa documental para revisão da legislação referente a 
Educação Escolar Indígena, tanto em âmbito Federal como do Estado do Paraná, 
no que diz respeito aos aspectos culturais, de  modo  a  compreender  os  
avanços ocorridos a partir da Constituição  de  1988  tendo, desta forma, 
condições de refletir e perceber os impactos dessa legislação, e das ações por 
ela desencadeadas. Além dessa revisão da base legal, foi realizada pesquisa 
bibliográfica sobre aspectos históricos, culturais e cosmológicos do povo 
Kaingang a partir dos estudos de Freire (2000), Mota (2009), Faustino (2008), 
Tommasino (2003), Veiga (2002), Santos (2006), Fernandes (2003), Meliá (1979), 
Taassinari (2001), entre outros. A pesquisa etnográfica foi acrescida de 
investigação através de entrevistas, conversas, anotações de observação e 
demais aspectos que compõem a imersão no campo de pesquisa e foram 
realizadas junto aos professores e funcionários Kaingang, bem como outros 
sujeitos da aldeia e evidenciaram a importância atribuída à escola pela 
comunidade, bem como a presença dos aspectos culturais Kaingang nas práticas 
pedagógicas desenvolvidas pela mesma, embora com incipiente participação 
destes sujeitos no seu planejamento e execução, haja vista o reconhecimento dos 
processos próprios de aprendizagem, previstos na legislação, assim como os 
demais aspectos de uma educação específica, diferenciada, intercultural e 
bilíngue, tão discutida na literatura, mas que ainda necessitam pautar o diálogo 
entre a escola e a comunidade. 
 

PALAVRAS CHAVE: Legislação, Educação, Cultura Kaingang, Práticas 

Pedagógicas 
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ABSTRACT 

 

CAVALHEIRO, Rosa Maria. The School Education and the Kaingang cultural 
aspects of the Indigenous Land of Marrecas. 2016. 117 p. Master's Dissertation in 
Education – Universidade Estadual do Centro-Oeste, Guarapuava, 2016. 
 

The present work had as objective to analyze the school education in the 
Kaingang community of the Indigenous Land of Marrecas, from the pedagogical 
practices developed in the Indigenous State School Cacique Otávio dos Santos, in 
order to realize if the cultural elements of the community are present in the school 
and of how they are approached in the direction of their reaffirmation and 
valorization. It was used the ethnography for its realization and this work was 
based on the studies of André (1995), under contributions of Barth (2000) and 
Cunha (2009) in his discussions on culture and preceded by documentary 
research to review the legislation on Indigenous Education , in Federal scope as 
well as in Parana State, regard to cultural aspects, in order to understand the 
advances that have occurred since the 1988 Constitution, in order to reflect and 
perceive the impacts of this legislation, and its actions taken in offerring of School 
Education to indigenous communities. In addition to this revision of the legal basis, 
a bibliographical research on the historical, cultural and cosmological aspects of 
the Kaingang people was carried out based on Freire (2000), Mota (2009), 
Faustino (2008), Tommasino (2003) and Veiga , Santos (2006), Fernandes 
(2003), Meliá (1979), Taassinari (2001), among others. The ethnographic research 
was increased through interviews, conversations, observation notes and other 
aspects that make up the immersion in the field of research. These interviews 
were carried out with the Kaingang teachers and employees, as well as other 
village subjects and it showed the importance attributed to the school by the 
community, as well as the presence of Kaingang cultural aspects in the 
pedagogical practices developed by the community, although with incipient 
participation of these subjects in their planning and execution, considering that the 
recognition of the learning processes inherent in the legislation, as other aspects 
of a specific, differentiated, intercultural and bilingual education, as discussed in 
the literature, but which still need to guide the dialogue between the school and 
the community. 

 

KEYWORDS: Legislation, Education, Kaingang Culture, Pedagogical Practices 
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INH RÃNHRÃJ TO 
KÃMÉN KE SĨN KỸ 

 
CAVALHEIRO, Rosa Maria. Ẽg tỹ jagnẽ kanhrãnrãn to kãmén kara kỹ vẽnh jykre 
to kãmén ke ẽmã tỹ ga mág tỹ Marrecas tá. 2016. 117 p. Dissertação de Mestrado 
em Educação – Universidade Estadual do Centro-Oeste, Guarapuava, 2016. 

 

Inh rãnhrãj tag vỹ kanhgág ag kanhrãn ke to kãmén ke nĩ ag ga tỹ Marrecas tá, ĩn 
mág krẽm vẽnhkanhrãn jãfã tỹ Colégio Estadual Indígena Cacique Otávio dos 
Santos tá, kỹ isóg inh rãnhrãj ta kãki kanhgág ag jykre to kãmén ke mũ kara gĩr 
ag kanhrãn jãfã tá ag tỹ ãjag jykre tỹ tar e jé ti tỹ tũ e tũ nĩ jé. Kỹ isỹ rãnhrãj tag 
han jé isóg fóg ũ ag tỹ to jykre vygvég mũ,  André (1995) tỹ to kãmén ja,  ti tỹ 
Barth (2000) tỹ nén han ja ẽn kri kara Cunha (2009) ti tỹ vẽnh jykre to kãmén kara 
pã’i mág ag ránrán ja kanhgág  ag kara to kãmén jé ag tỹ vẽnhkanhrãnrãn ke ki 
kanhró nỹtĩ jé, ẽmã mág kara Paraná kãki, vẽnh jykre to kãmén tag, kỹ ẽg tóg 
nén tỹ ki krov kara kanhgág ag mỹ há ẽnẽ vygvég mũ Constituição prỹg tỹ 1988 
kãki ránrán kỹ nỹtĩ ẽn, Kỹ ẽg tóg sir, to jykrén mág han mũ sir ag mỹ tóg há tĩ he 
mũ pã’i mág ag tỹ to vẽnh jykre hynhan ja ti, kara ag to jykrén kỹ rãnhrãj tag ti ki 
gé, kanhgág ag kanhrãn ke to ag jãmã tá. Kỹ inh rãnhrãj tag vỹ nén e to kãmén ke 
mũ,  kỹ isóg vãsỹ ke ag tỹ to rán ja vygvég mũ, vẽnh jykre kara kanhgág ag tỹ ãjag 
jykre to kãmén ke Freire tỹ kãmén ja ki gé(2000), kara Mota (2009), kara Faustino 
(2008), kara Tommasino (2003), kara Veiga (2002), kara Santos (2006), kara 
Fernandes (2003), kara Meliá (1979), kara Taassinari (2001), kara ũ ag ki gé. Kỹ 
inh rãnhrãj tag vỹ kanhgág ag ki nén ũ jẽmẽ ja to kãmén ke mũ, isỹ ag mré 
vẽmén, isỹ nén e ránrán ti kara nén vég mũ inh rãnhrãj tag kãki vẽnh ven ke. Isỹ 
nén ũ jẽmẽ vỹ tỹ gĩr ag kanhrãn jãfã kara ag vẽnhrán jãfã tá rãnhrãj tĩ ag mré ke 
nĩ gé, ag mỹ nén ũ há ẽn vygven jé gĩr ag kanhrãn ke to ẽmã tag tá , kara ag tỹ 
ãjag jykre to vãsãnsãn to kãmén jé ag tỹ gĩr ag mré rãnhrãj  jé, kara ag tỹ fóg ag 
mré  ag ga tá ag rãnhrãj ke to vẽmén tag ti kara hynhan jé, ken jé tóg pã’i ag tỹ to 
jykre ránrán ke ẽn ki tó kỹ nĩ, ag kanhrãn ke ag jykre to jykrén kỹ, kanhgág ũ ag ki 
kanhrãn jé kara ag vĩ ti ki gé, to tóg vẽnhrá e tĩ vẽ, hãra tóg to jykrén mág ke nĩ gĩr 
ag kanhrãn ke krẽm kara kanhgág ag jamã tá. 

 

KI KÃGTĨG KE TŨ: Pã’i ag tỹ to jykre ránrán ja, vẽnh kanhrãn ke to kãmén, 
kanhgág ag jykre, ag kanhrãn ke to rãnhrãj. 
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INTRODUÇÃO 

 

Iniciar a escrita deste trabalho foi um processo um tanto lento, tendo sido 

retomado tantas vezes quantas foram necessárias para iniciar propriamente o 

texto definitivo, pois neste processo não foi possível dissociar de algumas 

situações de cunho pessoal que influenciaram profundamente certas escolhas no 

campo intelectual. 

Este início remeteu a uma volta no tempo para um outro início que 

possivelmente foi quando se originou o interesse pelo assunto, que foram os 

primeiros contatos com a cultura da “Marreca dos índios”, expressão ouvida 

desde criança quando as pessoas se referiam a Terra Indígena de Marrecas, 

campo desta pesquisa. 

Por ter nascido numa localidade muito próxima passei a infância num 

contato muito estreito com as pessoas da aldeia ou, pelo menos, vendo-os com 

bastante frequência pelos arredores de onde morava. Eles sempre transitavam 

por ali, ora vindo pela estrada e indo embora, ora chegando em casa para 

oferecer seus balaios, peneiras e outros produtos de seu feitio, também 

negociados por mantimentos no armazém de minha família. Lembro que meu pai 

e meu avô os conheciam muito bem, conversavam longamente com eles, 

geralmente os homens, e vez ou outra iam até a aldeia nas festas ou bailes 

promovidos naquela comunidade. 

Naquela época, com cerca de 5 ou 6 anos de idade, obviamente eu não 

tinha muita noção das características culturais que nos distinguiam, mas algumas 

situações, ou lembranças, ainda me são muito presentes e certamente foram 

objeto de minha grande curiosidade e posterior interesse em saber mais sobre 

eles. Uma cena muito comum, relacionada a isso, era de quando os índios iam se 

aproximando pela estrada sempre alguém alertava: ‘se escondam senão os índios 

vão te pegar’, ou ‘se não obedecer vou dar você para os índios levarem’, e o que 

mais me marcou ‘sabia que foram os índios que deixaram você num balaio aqui 

na porta? ’ Então ficávamos espiando pelo canto da janela ou atrás da casa até 
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que eles fossem embora, sentindo uma mistura de medo e empolgação que 

aquela aventura nos despertava. 

Quando iniciei minha trajetória escolar, já morando na cidade, ficava 

lembrando desses fatos e analisando quando as professoras falavam dos índios, 

geralmente no Dia do Índio, e os apresentava daquela forma estereotipada, 

comum nos livros didáticos, mas muito diferente dos índios que eu conheci. 

Porém, jamais ousei questionar suas abordagens. 

Anos mais tarde, ao me tornar professora, sempre que tratava desse 

assunto tentava fazê-lo da forma como eu entendia ser mais adequada, mais 

próxima da realidade, pelo menos daquela que cheguei a conhecer, tentando não 

cometer determinados equívocos que ainda hoje continuamos presenciando, 

tentando não reproduzir imagens de índios estereotipados sem originalidade, 

generalizados e dissociados de sua identidade étnica. Mas para isso me faltava 

um conhecimento mais específico, o que venho buscando ao longo de minha 

trajetória. 

Tendo atuado como professora desde 1989, já trabalhei desde a Educação 

Infantil até o Ensino Médio, em diversas escolas da rede pública de Educação. 

Porém, foi em 2005 que iniciou minha experiência com a Educação Escolar 

Indígena, ano em que fui convidada para compor a Equipe Pedagógica do Núcleo 

Regional de Educação - NRE de Guarapuava, da qual faço parte, desde então. 

A princípio minha responsabilidade na referida Equipe Pedagógica seria 

com a disciplina de História, que é minha primeira formação, mas posteriormente 

me foram atribuídas outras demandas, como a coordenação da Educação das 

Relações Étnico-Raciais e a coordenação da Educação Escolar Indígena, o que 

para mim constituíram-se como um grande desafio, mas também uma grande 

satisfação, visto que ambos eram temas pelos quais sempre me interessei e que 

naquele momento se apresentavam como uma oportunidade de ampliação de 

conhecimento. 

A partir de 2005, iniciando minha experiência com este trabalho, pude 

conhecer de fato a Terra Indígena de Marrecas e acompanhar o trabalho 

pedagógico desenvolvido nas aldeias Guarani e Kaingang. 
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No início minhas idas às escolas eram somente para conhecer o trabalho lá 

realizado, geralmente acompanhando a equipe de gestão da educação municipal. 

Posteriormente este trabalho foi se ampliando, como iremos apresentar durante 

este texto. 

Estas considerações de cunho pessoal relacionam-se ao desafio maior que 

estava por vir, pois sendo o NRE uma descentralização da Secretaria de Estado 

da Educação - SEED, minha atuação enquanto coordenadora poderia se 

confundir com meu trabalho enquanto pesquisadora ou, pelo menos, influenciar a 

imersão no campo de pesquisa, nas interpretações e (re)leituras de tudo aquilo 

que parcialmente conhecia, embora sob outro ângulo, e também do que iria 

encontrar, influência esta que procurei refutar o quanto foi possível para tornar 

este trabalho o mais adequado possível, do ponto de vista etnográfico. 

Desta forma, e sendo a Educação meu campo de atuação, neste trabalho 

de pesquisa pretendo apresentar e discutir sobre o processo de implantação da 

educação escolar indígena na comunidade Kaingang de Marrecas, para assim 

identificar se os elementos culturais da comunidade estão presentes na escola, a 

partir de práticas pedagógicas e dos saberes que a mesma possui. 

Para tanto, utilizarei a etnografia, a partir do que André (1995) denomina 

como pesquisa do tipo etnográfica, por caracterizar-se pela observação 

participante, entrevista intensiva e análise de documentos, apoiadas na própria 

definição da autora ao afirmar que a observação é chamada de participante 

porque parte do princípio de que o pesquisador tem sempre um grau de 

interação com a situação estudada, afetando-a e sendo por ela afetado. 

(ANDRÉ, 1995. p. 28). 

Entendendo por populações ou culturas tradicionais o que Barth (2000) 

define, além do modo de vida, como também o ‘reconhecer-se’ como pertencente 

àquele grupo social particular, tomamos por base as contribuições dos sujeitos 

desta cultura, ou deste grupo étnico específico, que são os Kaingang da Terra 

Indígena de Marrecas, para nos aproximarmos destas percepções e assim 

estabelecermos as relações entre estas e a educação escolar desenvolvida na 

escola. 
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Entretanto, antes disso, é necessário fazer uma breve retrospectiva 

histórica do percurso da Educação Escolar Indígena num âmbito mais geral, e 

analisando as concepções e diretrizes que pautaram as etapas desse percurso 

para compreender a sua implantação na comunidade em questão. 

O processo de escolarização dos povos indígenas no Brasil vem 

ganhando, nas últimas décadas, em especial a partir da Constituição de 1988, um 

importante espaço de discussão, e é na legislação que percebemos um dos 

aspectos importantes deste avanço.  

Atualmente existem muitos dispositivos legais, parte dos quais iremos tratar 

neste texto, que demonstram o reconhecimento da necessidade de uma 

educação específica, diferenciada e de qualidade para as populações indígenas. 

Anterior à Constituição de 1988 já era possível vislumbrar algumas 

mudanças na conquista de direitos das populações indígenas, uma vez que, já a 

partir da década de 1970, houve uma intensificação de suas mobilizações 

políticas na defesa de seus territórios, diante do grande avanço agrícola, 

construção de estradas e de outros empreendimentos que pudessem ameaçar a 

sua sobrevivência, tanto física quanto cultural.  

A Constituição de 1988 definiu importantes aspectos na garantia de direitos 

às populações indígenas no Brasil, como trataremos adiante. E no que diz 

respeito à Educação Escolar, ela passa garantir a esses povos o uso das línguas 

maternas e o reconhecimento dos processos próprios de aprendizagem de cada 

comunidade indígena, criando assim um cenário que possibilita a valorização e a 

manutenção das línguas indígenas no espaço da aprendizagem escolar, 

reconhecendo os mecanismos de cada povo indígena na formação de seus 

indivíduos a partir de seus valores e tradições culturais.  

Com essas determinações a Carta Magna de 1988 cria uma expectativa de 

que, rompendo com as políticas integracionistas, a Educação possa contribuir 

para o reconhecimento e o respeito a diversidade cultural indígena presente no 

território nacional.  
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Para a compreensão dos aspectos da organização política, da história e 

cosmologia Kaingang utilizei-me das contribuições de alguns de seus 

pesquisadores como Freire (2000), (Mota (2009), Faustino (2008), Tommasino 

(2003), Veiga (2002), Santos (2006), Fernandes (2003), Meliá (1979), Tassinari 

(2001), entre outros. 

Constituindo-se como uma pesquisa do tipo etnográfica, ancorada em 

André (1995), utilizaremos as contribuições desta autora para o embasamento no 

que se refere à pesquisa desta natureza.  

A observação participante (ANDRÉ. 1995, p. 28), foi realizada a partir da 

constância entre a observação e os sujeitos desta pesquisa, no caso, os 

professores e funcionários Kaingang do Colégio Estadual Indígena Cacique 

Otavio dos Santos e algumas pessoas da comunidade da Terra Indígena 

Kaingang de Marrecas, onde situa-se a referida escola, por um período de 

aproximadamente seis meses, em momentos pontuais de visitas à escola e 

comunidade, realizadas em oito momentos, num intervalo de quinze ou vinte dias 

entre cada um. 

E dando suporte à etnografia também me utilizei, paralelamente, de uma 

pesquisa bibliográfica e documental sobre as mudanças ocorridas na legislação 

educacional brasileira, em especial a partir da Constituição de 1988, no que 

concerne à valorização da cultura e dos conhecimentos indígenas, com vistas a 

compreender os impactos ocorridos com relação às práticas pedagógicas 

desenvolvidas no interior da Escola Estadual Indígena Cacique Otávio dos 

Santos. 

Para a análise dos aspectos culturais ancorei-me em Barth (2000) e seus 

estudos antropológicos no que ele define como sociedades complexas, bem como 

do conceito de cultura com aspas adotado por Cunha (2009) para compreendê-lo 

a partir do que seus sujeitos consideram como sendo cultura.  

A partir dessa pesquisa documental, referente à legislação, e bibliográfica, 

referente a aspectos da história do povo Kaingang, a partir de alguns de seus 

pesquisadores, entre eles Freire (2000), Mota (2009), Faustino (2008), 

Tommasino (2003), Veiga (2002), Santos (2006), Fernandes (2003), Meliá (1979) 
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e Tassinari (2001), também apresentaremos o contexto da educação escolar no 

interior da comunidade Kaingang de Marrecas, como parte da pesquisa 

etnográfica junto aos professores e funcionários Kaingang. 

Questiono, durante esta pesquisa, se os aspectos culturais da referida 

comunidade estão presentes nas atividades pedagógicas desenvolvidas na 

respectiva escola, uma vez que a legislação e a literatura especializada apontam 

ser este um dos princípios fundamentais para uma Educação Escolar Indígena de 

fato. 

Desta forma, apresentamos, ao final deste trabalho, as contribuições, 

análises e opiniões dos sujeitos da comunidade, realizadas e coletadas com 

autorização do cacique e dos próprios participantes, através de conversas, 

entrevistas e observações, sobre o contexto da Educação Escolar e 

consequentemente o trabalho pedagógico desenvolvido na escola e sua relação 

com os aspectos culturais da comunidade, com vistas a perceber sua presença, 

ou ausência, sendo que estes aspectos constituem a intencionalidade principal 

deste trabalho de pesquisa. 

No que se refere às contribuições dos entrevistados, no caso professores, 

funcionários e pessoas da comunidade, optei por chamá-los de interlocutores1, 

cujo critério de escolha foi justamente sua atuação nos diversos segmentos que 

compõem a comunidade escolar que tenham relação com a escola, seja como 

funcionários, professores ou pais ou mães de alunos, bem como lideranças. A 

opção de tratá-los pelo gênero masculino, ocorreu aleatoriamente para preservá-

los em suas opiniões e posicionamentos uma vez que alguns interlocutores 

apresentaram a preocupação sobre este aspecto, que possivelmente está 

vinculado às relações políticas, sociais ou de poder que se estabelecem no 

âmbito da organização interna da comunidade, que, todavia, não foram 

exploradas nesta pesquisa e que pode constituir objeto de posteriores 

investigações. 

                                                           

1 Por considera-los como sujeitos deste texto e não somente como seus locutores. 



 

 

 

 

   20 

 

  Os relatos a que me refiro foram coletados em diversos momentos, ora 

em anotações em caderno de campo, ora em gravações das entrevistas ou 

conversas realizadas durante o trabalho de pesquisa junto à comunidade, que 

ocorreu por um período de aproximadamente dez meses.  

De acordo com André (1995, p. 28) as entrevistas têm a finalidade de 

aprofundar as questões e esclarecer os problemas observados. Os documentos 

são usados no sentido de contextualizar o fenômeno, explicitar suas vinculações 

mais profundas e completar as informações coletadas através de outras fontes. 

Assim vinculam-se as diferentes partes desta pesquisa, ou seja, a pesquisa 

documental, bibliográfica e a etnografia, buscando abstrações, teorias e não sua 

testagem. Para isso é necessário o uso de um plano de trabalho aberto e flexível, 

em que os focos da investigação vão sendo constantemente revistos, as técnicas 

de coleta, reavaliadas, os instrumentos, reformulados e os fundamentos teóricos, 

repensados. O que esse tipo de pesquisa visa é a descoberta de novos conceitos, 

novas relações, novas formas de entendimento da realidade (ANDRÉ, 1995, p. 

29). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

   21 

 

1. A LEGISLAÇÃO DA EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA: ASPECTOS 
CULTURAIS 

 

1.1 A EDUCAÇÃO INDÍGENA E A EDUCAÇÃO ESCOLAR 

 

Antes de adentrarmos na trajetória legal da educação escolar indígena no 

Brasil é importante deixar bem definida a distinção entre educação escolar e 

educação escolar indígena. 

A Constituição Federal de 1988 apresenta características importantes no 

atendimento à educação escolar dos povos indígenas. No artigo nº 205, a mesma 

está definida como atribuição do Estado e da família, por se tratar de uma tarefa 

que deve ser realizada coletivamente e indispensável para o desenvolvimento do 

indivíduo em seus diversos aspectos. Assim, a educação compreende tanto o 

saber construído no processo de escolarização quanto o que se adquire no 

cotidiano a partir das experiências fora da escola.  

A educação escolar2 é um processo pelo qual os sujeitos se desenvolvem 

em suas diferentes capacidades, aperfeiçoando seus conhecimentos e 

reelaborando os conceitos sobre o mundo, adquiridos em sua trajetória, e 

apropriando-se de conhecimentos produzidos pela humanidade ao longo do 

tempo de forma sistematizada, portanto, na escola. 

Sendo a escola é um elemento alheio à cultura tradicional indígena, a partir 

de sua presença nas aldeias, pensar sobre educação passou a ser uma tarefa de 

grande relevância e também um desafio no sentido de torná-la um elemento de 

enriquecimento para a comunidade. Neste sentido Grupioni (2006) aponta: 

 

A escola, como instituição, surge para os povos indígenas a partir do 
contato. Impondo-se por meio de diferentes modelos e formas, 
cumprindo objetivos e funções diversas, a escola esteve presente ao 

                                                           

2 De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional: nº 9394/96. Brasília: 1996, a 
educação escolar se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, em instituições 
próprias. 
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longo de toda a história de relacionamento dos povos indígenas com 
representantes do poder colonial e, posteriormente, com representantes 
do Estado-nação. Como num movimento pendular, pode-se dizer que a 
escola se moveu, num longo percurso, do passado até os dias de hoje, 
de algo que foi imposto aos índios a uma demanda, que é atualmente 
por eles reivindicada. Utilizada, no passado, para aniquilar culturalmente 
estes povos, hoje tem sido vista como um instrumento que pode lhes 
trazer de volta o sentimento de pertencimento étnico, resgatando 
valores, práticas e histórias esmaecidas pelo tempo e pela imposição de 
outros padrões socioculturais. (GRUPIONI, 2006. p. 43) 

 

Assim, a escola enquanto instituição disseminadora de conhecimento, 

funcionou durante muito tempo no Brasil para servir às classes mais favorecidas 

economicamente e para os demais como um recurso quase sempre eficaz de 

imposição cultural, ou mesmo como estratégia de dominação, porém atualmente 

pode ser um instrumento de revitalização e valorização cultural para as 

populações indígenas, já indicado por Grupioni (2006. p. 43). 

Desta forma, também de acordo com Meliá (1979. p. 29) podemos 

considerar que, em se tratando de educação em comunidades indígenas, 

devemos ter cuidado em diferenciar a educação escolar daquela educação 

oriunda das características étnico-culturais da comunidade, pois a educação 

escolar indígena refere-se aos conhecimentos que são transmitidos pelos mais 

velhos, aqueles que não estão dentro de um formato pré-definido, nem 

sistematizado, mas que constituem uma organização específica definida 

internamente, embora sem apresentar um modelo rígido, variando de uma 

comunidade para outra a partir de seus processos próprios de aprendizagem e de 

suas trajetórias históricas, principalmente relacionadas às situações de contato 

com a sociedade não indígena. 

Igualmente importante é a compreensão do conceito de cultura que se 

defende ao fazer referência a um grupo específico. Assim tomemos para esta 

análise a afirmação de Barth (2000. p. 25) de que ‘cultura nada mais é do que 

uma maneira de descrever o comportamento humano, segue-se disso que há 

grupos delimitados de pessoas, ou seja, unidades étnicas que correspondem a 

cada cultura’.  
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Essas unidades étnicas às quais Barth (2000. p. 25) se refere, e que ele 

também define como sociedades complexas, apresentam um conjunto de 

tradições culturais que, ao serem estudadas, deve-se considerar que um modelo 

envolvendo diferentes correntes de tradições culturais não implica nenhuma 

suposição predefinida sobre o que mantém juntos os elementos de cada tradição 

coexistente nem expectativa alguma de que todas elas tenham características 

homólogas e dinâmicas básicas semelhantes. Elas podem ser constituídas e 

reproduzir-se de diferentes maneiras. O principal critério é que cada tradição 

mostre um certo grau de coerência ao longo do tempo, e que possa ser 

reconhecida nos vários contextos em que coexiste com outras em diferentes 

comunidades e regiões (BARTH,  2000. p. 123). 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia Estatística - IBGE (2010), 

vivem hoje no território brasileiro cerca de 305 povos indígenas, que falam 274 

línguas diferentes. Esses povos apresentam modos específicos de se organizar e 

de viver. Então, quando tratamos de educação escolar indígena também estamos 

falando de uma diversidade imensa, cuja dimensão necessita ser melhor 

compreendida. Este posicionamento requer a superação de preconceitos e 

equívocos cometidos historicamente, como Freire aponta: 

 

É importante discutir essas ideias equivocadas, porque com elas não é 
possível entender o Brasil atual. Se nós não tivermos um conhecimento 
correto sobre a história indígena, sobre o que aconteceu na relação com 
os índios, não poderemos explicar o Brasil contemporâneo. As 
sociedades indígenas constituem um indicador extremamente sensível da 
natureza da sociedade que com elas interage. A sociedade brasileira se 
desnuda e se revela no relacionamento com os povos indígenas. É aí que 
o Brasil mostra a sua cara. Nesse sentido, tentar compreender as 
sociedades indígenas não é apenas procurar conhecer “o outro”, “o 
diferente”, mas implica conduzir as indagações e reflexões sobre a 
própria sociedade em que vivemos. (FREIRE, 2000. p.17) 

 

A pluralidade cultural indígena existente no Brasil3 nos permite 

compreender melhor esses equívocos, uma vez que, ao conhecê-la, mesmo que   

                                                           

3 Segundo o IBGE (2010) vivem no brasil cerca de 900 mil índios que constituem 305 povos 
falantes de 274 línguas. 
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parcialmente, parte desses estereótipos caem por terra. Freire (2000) aponta que, 

ao abordar as questões indígenas, cometemos basicamente cinco equívocos: o 

de tratar o índio genericamente, considerando-o como um todo homogêneo; o de 

considerar como uma cultura atrasada, primitiva, abordá-las de modo a deixá-las 

no passado; o de tratá-las como culturas congeladas, desconsiderando sua 

dinâmica cultural e o de não considerar o índio como parte do povo brasileiro, 

separando-o dos elementos formadores da identidade nacional.  

Esses equívocos reafirmam ainda mais os preconceitos e a discriminação 

a que estes sujeitos estiveram e estão expostos em nossa sociedade. Ao 

desconsiderar a riqueza cultural dos povos indígenas estamos nos privando de 

conhecer e de valorizar uma parcela de nossa própria história, de nossa própria 

identidade. 

Sendo assim, para se pensar em um projeto de escolarização para as 

comunidades indígenas faz-se necessário o reconhecimento da importância dos 

processos culturais de cada povo, as formas com que transmitem seus 

conhecimentos para suas crianças, como se dá a relação dos mais velhos com os 

mais jovens, como ocorrem os rituais que fazem parte das diversas fases do 

desenvolvimento dos indivíduos, as tarefas desempenhadas na aldeia e todos os 

demais aspectos que envolvem a educação indígena. 

 

A educação indígena refere-se aos processos próprios de transmissão e 
produção dos conhecimentos dos povos indígenas, enquanto a educação 
escolar indígena diz respeito aos processos de transmissão e produção 
dos conhecimentos não-indígenas e indígenas por meio da escola. 
(LUCIANO, 2006. p.129) 

 

Considerando os aspectos apontados por Luciano (2006), torna-se 

indispensável a compreensão dessas dimensões culturais para que a educação 

escolar a ser implementada em uma comunidade indígena esteja em consonância 

com a educação indígena desenvolvida no interior desta comunidade, pois uma 

escola indígena se faz com os conhecimentos que esta população possui, com a 

riqueza de suas contribuições para a cultura nacional, valorizando os saberes 

tradicionais e as trajetórias desses povos para que a identidade de suas crianças 
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não seja inferiorizada e relegada ao papel secundário no mosaico cultural do 

Brasil. 

Assim, a educação escolar para comunidades indígenas deve contribuir 

para que a educação indígena propriamente dita seja a peça central nas ações 

pedagógicas, onde a revitalização e a valorização da memória na oralidade dos 

mais velhos tenha lugar nas abordagens escolares para que desta forma , tanto 

os saberes tradicionais da comunidade quanto os conhecimentos científicos, 

sejam considerados para a reafirmação da identidade destes povos, bem como 

para o acesso aos conhecimentos historicamente produzidos pela humanidade, 

de forma a possibilitar a emancipação e a instrumentalização dessas 

comunidades com relação a esses conhecimentos para otimizar o seu processo 

de lutas e conquista de direitos, condição para as quais a educação escolar deve 

contribuir. 

 

1.2 FUNDAMENTOS E PRINCÍPIOS DA EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA 

 

Em 1998 foi publicado um importante documento que apresenta 

encaminhamentos pedagógicos para as escolas indígenas, a partir do qual 

podemos compreender alguns aspectos importantes que diferenciam ou que 

aproximam as escolas indígenas das demais escolas do sistema educacional 

brasileiro. Trata-se do Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas - 

RCNEI.  

Este referencial aponta os direcionamentos para que se implemente uma 

política de educação escolar para as populações indígenas pautada em 

fundamentos e princípios que efetivamente estejam em consonância com os 

anseios destas comunidades e que leve em consideração a grande diversidade 

cultural e étnica dos povos indígenas do Brasil, bem como o respeito às 

particularidades culturais e linguísticas dos alunos indígenas e de suas 

comunidades.  
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Nesta direção, este documento orientador define como fundamentos da 

Educação Escolar Indígena4: a Multietnicidade, a Pluralidade e Diversidade; 

Educação e Conhecimentos Indígenas; a Autodeterminação; Comunidade 

Educativa Indígena e a Educação Intercultural, Comunitária, Específica e 

Diferenciada.  

Explicitando o fundamento da Educação Intercultural, o RCNEI apresenta 

as características da escola Indígena onde, entre outros aspectos, figura o 

bilinguismo, assim definido: 

 

Porque as tradições culturais, os conhecimentos acumulados, a 
educação das gerações mais novas, as crenças, o pensamento e a 
prática religiosos, as representações simbólicas, a organização política, 
os projetos de futuro, enfim, a reprodução sociocultural das sociedades 
indígenas são, na maioria dos casos, manifestados através do uso de 
mais de uma língua. Mesmo os povos indígenas que são hoje 
monolíngues em língua portuguesa continuam a usar a língua de seus 
ancestrais como um símbolo poderoso para onde confluem muitos de 
seus traços identificatórios, constituindo, assim, um quadro de 
bilinguismo simbólico importante. (BRASIL, 1998. p. 24) 

 

Sobre o bilinguismo é importante destacar que levar em conta os direitos 

linguísticos das crianças nas escolas indígenas significa conhecer a realidade 

sociolinguística da comunidade e discutir essa realidade na escola, fortalecendo e 

valorizando a língua indígena em seu uso como língua de instrução, de 

comunicação, dos materiais didáticos e como objeto de análise e estudo (BRASIL, 

2007. p. 21). 

Faustino (2008. p. 163) afirma que o bilinguismo ainda não está 

devidamente estudado e implantado nas escolas indígenas no Brasil. Isto se dá, 

segundo a autora, por diversos fatores, entre eles a dificuldade de se trabalhar 

com língua materna escrita, atestada por professores indígenas, bem como a falta 

de materiais adequados para intervenções pedagógicas significativas em sala de 

aula. A autora ainda aponta que: 

                                                           

4 Esses fundamentos estão descritos nas páginas 22 a 25 do RCNEI. 
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Como os povos indígenas representam grupos, cuja organização 
sociocultural se dá por meio da oralidade, a criança indígena chega à 
escola, conhecendo pouco a função da escrita. As instituições educativas 
necessitam organizar seu ensino de forma que a criança reflita sobre essa 
função da escrita, para compreendê-la e poder apropriar-se plenamente, 
desenvolvendo novas potencialidades intelectuais. (FAUSTINO. 2008. p. 
163) 

 
 

A discussão sobre o bilinguismo é de grande relevância, e até mesmo entre 

professores indígenas este aspecto necessita ser aprofundado, tanto pela 

dimensão do tema e do papel que ocupa na escolarização indígena quanto pela 

questão abordada por Faustino (2008) sobre a oralidade e a organização 

sociocultural assentada neste traço cultural indígena. 

Mesmo considerando esses fundamentos interligados de alguma maneira, 

chamamos atenção também para outro fundamento, apontado no RCNEI, que 

consideramos bastante relevante para a discussão que propomos neste trabalho, 

que são os conhecimentos indígenas: 

 

Desde muito antes da introdução da escola, os povos indígenas vêm 
elaborando, ao longo de sua história, complexos sistemas de 
pensamento e modos próprios de produzir, armazenar, expressar, 
transmitir, avaliar e reelaborar seus conhecimentos e suas concepções 
sobre o mundo, o homem e o sobrenatural. O resultado são valores, 
concepções e conhecimentos científicos e filosóficos próprios, elaborados 
em condições únicas e formulados a partir de pesquisa e reflexões 
originais. Observar, experimentar, estabelecer relações de causalidade, 
formular princípios, definir métodos adequados, são alguns dos 
mecanismos que possibilitaram a esses povos a produção de ricos 
acervos de informação e reflexões sobre a Natureza, sobre a vida social 
e sobre os mistérios da existência humana. Desenvolveram uma atitude 
de investigação científica, procurando estabelecer um ordenamento do 
mundo natural que serve para classificar os diversos elementos. Esse 
fundamento implica necessariamente pensar a escola a partir das 
concepções indígenas do mundo e do homem e das formas de 
organização social, política, cultural, econômica e religiosa desses povos. 
(BRASIL, 1998. p. 22) 

 

 Assim, neste conjunto de pressupostos, observa-se o destaque à 

valorização das características culturais próprias das comunidades às quais o 

documento se destina. Trata-se do alicerce onde devem estar assentadas as 

políticas de escolarização indígena e a partir deste documento cada sistema ou 

escola deve construir seu próprio referencial para que a mesma seja de fato 
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específica e diferenciada. Neste mesmo documento o professor baniwa5, Gersen 

dos Santos Luciano (1998), apresenta algumas condições para que a escola 

indígena tenha autonomia de fato no desenvolvimento de suas ações: 

  

Todo projeto escolar só será escola indígena se for pensado, planejado, 
construído e mantido pela vontade livre e consciente da comunidade. O 
papel do Estado e outras instituições de apoio deve ser de 
reconhecimento, incentivo e reforço para este projeto comunitário. Não se 
trata apenas de elaborar currículos, mas de permitir e oferecer condições 
necessárias para que a comunidade gere sua escola. Complemento do 
processo educativo próprio de cada comunidade, a escola deve se 
constituir a partir dos seus interesses e possibilitar sua participação em 
todos os momentos da definição da proposta curricular, do seu 
funcionamento, da escolha dos professores que vão lecionar, do projeto 
pedagógico que vai ser desenvolvido, enfim, da política educacional que 
será adotada. (BRASIL, 1998. p. 25) 

 

Esse conjunto de condições, apontado no RCNEI, nos permite perceber a 

complexidade em que se constitui a implementação de uma proposta de 

escolarização para uma comunidade indígena, uma vez que estas mesmas 

condições apresentam muitas peculiaridades de uma escola para outra, de uma 

aldeia para outra ou de um povo para outro, em função das especificidades que 

as comunidades apresentam. 

Nesta mesma direção, o RCNEI considera também alguns princípios gerais 

da Educação Escolar Indígena: 

 

• uma visão de sociedade que transcende as relações entre humanos e 
admite diversos "seres " e forças da natureza com os quais estabelecem 
relações de cooperação e intercâmbio a fim de adquirir - e assegurar – 
determinadas qualidades; 
• valores e procedimentos próprios de sociedades originalmente orais, 
menos marcadas por profundas desigualdades internas, mais articuladas 
pela obrigação da reciprocidade entre os grupos que as integram; 
• noções próprias, culturalmente formuladas (portanto variáveis de uma 
sociedade indígena a outra) da pessoa humana e dos seus atributos, 
capacidades e qualidades; 

                                                           

5 O povo baniwa habita a região do Amazonas, próximo às fronteiras com a Colômbia e 
Venezuela. (http://pib.socioambiental.org/pt/povo/baniwa) 

http://pib.socioambiental.org/pt/povo/baniwa
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• formação de crianças e jovens como processo integrado; apesar de 
suas inúmeras particularidades, uma característica comum às 
sociedades indígenas é que cada experiência cognitiva e afetiva carrega 
múltiplos significados - econômicos, sociais, técnicos, rituais, 
cosmológicos. (BRASIL, 1998. p. 23) 

  

Tanto nos fundamentos como nos princípios descritos no RCNEI, pode-se 

perceber a ênfase dada às questões culturais da comunidade e de sua 

abordagem no processo de escolarização nela desenvolvido, bem como da 

importância de sua incorporação e valorização nas atividades pedagógicas, uma 

vez que os alunos apresentam conhecimentos específicos importantes para os 

mais diversos campos do conhecimento. Aspectos estes que a  escola necessita 

explorar e considerar como ponto de partida para a continuidade do processo 

educativo, tornando-se assim um instrumento de grande relevância para a busca 

da emancipação e autonomia que as comunidades indígenas necessitam 

alcançar diantedos demais segmentos da sociedade, de modo geral. 

 

1.3 A TRAJETÓRIA LEGAL DA EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA NO 
BRASIL 

 

Citar os marcos constitucionais e outros textos legais quando nos 
referimos aos direitos culturais e educacionais dos povos indígenas 
implica em dizer que os povos indígenas são portadores de direitos que 
conformam sua cidadania no contexto da sociedade brasileira, que esses 
direitos foram conquistados na luta que empreenderam pelo respeito às 
suas identidades étnicas e à auto-determinação na condução de seus 
destinos, e que temos grandes desafios para dar efetividade a esses 
direitos. GUIMARÃES (2009. p. 19) 

 

 
Ao adentrarmos a trajetória da legislação sobre educação escolar para os 

povos indígenas é importante voltarmo-nos para essa reflexão que Guimarães 

(2009) propõe, pois se houve avanços no campo legal certamente o protagonismo 

de seus sujeitos foi peça imprescindível neste cenário. E a respeito dos desafios a 

que se refere, a autora ainda aponta que a gestão das políticas que possam 

sustentar esta legislação ainda encontra obstáculos pautados na negação da 

cultura indígena, na negação de conhecimentos, tradições e práticas culturais 
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acumuladas por eles ao longo da vida, e que estes obstáculos podem gerar 

conflitos e insatisfações. 

O Estado Brasileiro implementou em anos anteriores, em especial a partir 

de 2003, políticas públicas em Educação voltadas à promoção da igualdade e 

justiça social, com ênfase à parcela da população historicamente marginalizada, e 

expropriada em seus direitos básicos, como população negra, indígena, 

quilombola, comunidades tradicionais de maneira geral, entre outras.  

Entretanto, sabemos que historicamente essas parcelas da população não 

foram comtempladas em sua especificidade pelo Estado. A Educação Escolar 

para comunidades indígenas, por exemplo, apresentou uma característica que 

demonstra sua intencionalidade, que era a de integrar o índio à sociedade 

nacional, ou seja, para se tornarem verdadeiramente brasileiros os índios tinham 

que abandonar sua própria identidade (BRASIL, 1998 p 26), como também 

aponta Tommasino: 

 

A política indigenista era assimilacionista (do ponto de vista cultural) e 
integracionista (do ponto de vista econômico). Desde o começo da 
sociedade brasileira, as políticas indigenistas tinham como alvo a 
“civilização” dos índios. (TOMMASINO, 2003. p. 80) 

 

Ainda de acordo com Tommasino, essa ideia persistiu desde os tempos 

coloniais até por volta de 1970 quando as organizações indígenas passam a ter 

mais visibilidade no sentido de fazer frente às ações integracionistas reivindicando 

direitos em diversos campos que se concretizaram no final dos anos 80 com as 

discussões para promulgação nova Constituição. 

Neste sentido a Carta Magna de 1988 pode ser considerada um marco nas 

relações entre o Estado e essas populações, pois, além de reconhecê-las passou 

a garantir-lhes alguns direitos, negados até então, rompendo com a postura de 

integrá-los à sociedade como estratégia de desqualificação de sua especificidade 

cultural.  

As constituições anteriores atribuíam à União a tarefa incorporar os índios 

à sociedade nacional. Com o novo texto a responsabilidade passa a ser a de 
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legislar sobre as populações indígenas, no intuito de protegê-las (Artigo 22). 

Assim, além do reconhecimento da cultura indígena, no inciso 2 do artigo 210, a 

Constituição garante também que o ensino fundamental regular será ministrado 

em língua portuguesa assegurada às comunidades indígenas também a utilização 

de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem, bem como 

estabelece que as terras, as tradições, usos e costumes dos grupos indígenas 

integram o seu patrimônio cultural e ambiental do Estado e como tais serão 

protegidos (artigo 215). 

A Educação Escolar Indígena constitui, desta forma, um conjunto dos 

direitos políticos e culturais dos povos indígenas no Brasil, pois além dos direitos 

educacionais é de grande relevância também a garantia do direito ao território. 

Isto garante não somente na sobrevivência cultural dos povos indígenas, mas 

configura-se como um importante aliado na sobrevivência física das comunidades 

indígenas. Reafirmando estes aspectos o art. 231 dispõe que: 

 

São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, 
crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que 
tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e 
fazer respeitar todos os seus bens. (BRASIL, 1988. p. 150) 

 

Com essas prerrogativas o Estado demonstra às populações indígenas o 

reconhecimento de sua organização social, sua produção cultural, de seus 

processos próprios de aprendizagem, suas instituições educativas, seus territórios 

e sua autonomia e, com isso, torna-se princípio para as políticas públicas 

indigenistas, a valorização e a manutenção da diversidade cultural indígena. 

Esta proposta foi reafirmada na Lei de Diretrizes e Bases (LDB) - Lei nº 

9.394 de 20 de dezembro de 1996, que assegura às comunidades indígenas uma 

educação escolar específica, diferenciada, intercultural, e bilíngue para que as 

comunidades indígenas tenham condições de fortalecer e valorizar suas práticas 

socioculturais, suas memórias e a língua materna. Também dispõe sobre o 

desenvolvimento de programas, que integrem e envolvam a Comunidade 

Indígena, presentes no Título VIII – Das Disposições Gerais, da seguinte forma: 
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Art. 78º. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências 
federais de fomento à cultura e de assistência aos índios, desenvolverá 
programas integrados de ensino e pesquisa, para oferta de educação 
escolar bilíngue e intercultural aos povos indígenas, com os seguintes 
objetivos:          
I - Proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de 
suas memórias históricas; a reafirmação de suas identidades étnicas; a 
valorização de suas línguas e ciências;  
II - Garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às 
informações, conhecimentos técnicos e científicos da sociedade nacional 
e demais sociedades indígenas e não-índias (BRASIL, p. 55, 1996). 

 

 Assim os povos indígenas do Brasil adquirem legalmente a condição de 

decidir sobre o modelo de escola adequado à sua realidade, pois um dos grandes 

desafios para a gestão pública da educação atualmente é formular programas e 

projetos que reconheçam e garantam às populações indígenas uma educação 

escolar diferenciada, específica e que se identifique efetivamente com seus 

projetos de vida. Segundo a professora indígena pareci de Mato Grosso, 

Francisca Novantino: 

 

Precisamos conhecer as leis e os direitos indígenas, porque nós temos 
direito a uma educação diferenciada. A escola indígena no passado tinha 
um papel civilizatório. Hoje isso mudou. São os próprios professores 
indígenas com suas comunidades que devem refletir como deve ser a 
escola, porque isso tem relação com o projeto de futuro de cada 
comunidade indígena. (BRASIL,2002, p.13) 

 

Outro documento significativo, que já mencionamos anteriormente é o 

Referencial  Curricular Nacional para as Escolas Indígenas (RCNEI), publicado 

em 1998 que apresenta a distinção entre escolas indígenas e não-indígenas, 

refletindo sobre os novos direcionamentos educativos  para  as  escolas  

indígenas, definindo os princípios  mínimos  necessários e evidenciando os 

objetivos que se almeja alcançar durante as atividades pedagógicas 

desenvolvidas em sala de aula pelos professores que atuam nas escolas 

indígenas. Este referencial também se propõe a: 

 

Oferecer subsídios para a elaboração e implementação de programas de 
educação escolar que atendam aos anseios e interesses das 
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comunidades indígenas e a formação de educadores capazes de assumir 
essas tarefas e de técnicos aptos a apoiá-las e viabilizá-las. (BRASIL, 
1998, p. 13) 

   

O RCNEI também aponta direcionamentos específicos para as diferentes 

disciplinas que compõem as áreas do conhecimento de forma a subsidiar os 

professores no desenvolvimento de práticas pedagógicas que considerem os 

conhecimentos prévios dos alunos, ou seja seus processos próprios de 

aprendizagem, na abordagem em sala de aula. O referido documento versa sobre 

os conteúdos escolares e o diálogo que deve ocorrer entre os mesmos e a 

realidade em que vivem os alunos, garantindo assim o princípio da 

interculturalidade. 

De acordo com Guimarães (2009. p. 20) a interculturalidade considera a 

diversidade cultural no processo de ensino e aprendizagem. A escola deve dar 

um tratamento aos valores, saberes e conhecimentos tradicionais, às práticas 

sociais de cada cultura e garantir o acesso de conhecimentos e tecnologias da 

sociedade nacional relevantes para o processo de interação e participação cidadã 

na sociedade nacional. 

Muitas escolas indígenas ainda contam com diversos professores não 

indígenas em seu quadro docente. No Paraná, por exemplo, até 2008 cerca de 

54%6 dos professores das escolas nas aldeias não eram indígenas e essa 

situação pode significar uma grande lacuna entre os conteúdos escolares e os 

saberes da comunidade pois, embora numa proporção menor, esta situação ainda 

persiste. E sobre este aspecto (TOMMASINO, 2003, p.7) indica que um ponto 

importante a assinalar é que os professores não índios não entendem as 

dificuldades dos alunos e por essa razão não conseguem adaptar/criar uma 

metodologia que torne o ensino mais eficiente. 

                                                           

6 Dados obtidos no site da Secretaria de Estado da Educação do Paraná. 
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Diante disto os direcionamentos dados pelo RCNEI são de extrema 

importância para que as atividades pedagógicas sejam realmente significativas 

para os alunos, tanto para fortalecer o trabalho pedagógico dos professores 

indígenas quanto para as situações em que os professores não sejam indígenas. 

Em 1999, como desdobramento da Constituição de 1988, através do 

Parecer nº 14/99 da Câmara de Educação Básica (CEB) do Conselho Nacional de 

Educação (CNE), o Ministério da Educação e Cultura (MEC) define as primeiras 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Indígena, 

sedimentando o que a Constituição já determinava, pois estas Diretrizes também 

apresentam como características a interculturalidade, que considera as relações 

igualitárias entre a sociedade nacional e as sociedades indígenas, bem como 

defende a especificidade e diferenciação do conteúdo, das práticas pedagógicas, 

e da organização do processo escolar e o estímulo ao uso tanto da língua 

materna como da língua portuguesa. 

Em seu artigo 215 as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Escolar Indígena também apontam um aspecto de grande importância que define 

a relação entre o Estado e as comunidades indígenas: o Estado protegerá as 

manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras e das de outros 

grupos participantes do processo civilizatório nacional. (BRASIL, 1999. p. 42) 

Assim, além do respeito e da valorização a proteção à cultura indígena 

também é um aspecto a ser considerado pelas políticas públicas a serem 

promovidas pelo Estado Brasileiro, assegurando sua manutenção e preservação. 

Também em 1999, o Conselho Nacional de Educação fixa as Diretrizes 

Nacionais para o funcionamento das Escolas Indígenas, através da Resolução nº 

03 do CNE/CEB daquele ano, reconhecendo-lhes assim a condição de escolas 

com normas e ordenamento jurídico próprios, e fixando as diretrizes curriculares 

do ensino intercultural e bilíngue, visando à valorização plena das culturas dos 

povos indígenas e a afirmação e manutenção de sua diversidade étnica. 

O Plano Nacional de Educação - PNE, aprovado pela lei nº 10.172 de 9 de 

janeiro de 2001, também apresenta aspectos de grande relevância para a 
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valorização cultural no atendimento escolar às comunidades indígenas. Em seu 

documento base figuram, entre outras, as seguintes metas:  

 

- A regulamentação da categoria de Escola Indígena, assegurando-se 
sua autonomia em termos de projeto pedagógico e utilização de recursos 
financeiros públicos, com a participação decisória das comunidades na 
gestão escolar, contando com assessoria e suporte técnico. 
- A garantia da atuação do professor indígena na escola, desenvolvendo 
processos de formação inicial e continuada, inclusive em licenciaturas, 
que atendam às especificidades linguísticas e étnicas, com o devido 
acompanhamento pedagógico na escola. 
- A garantia de realização de concurso público para professores 
indígenas, auxiliares administrativos e serviços gerais, respeitando suas 
especificidades étnicas e linguísticas.  
- A implementação da Educação Básica nas escolas indígenas com 
calendário específico e ensino bilíngue e estrutura adequada. 
- A organização de espaço físico adequado, material e equipamentos 
pedagógicos em todos os níveis e modalidades de ensino, respeitados 
os aspectos socioculturais da comunidade. 
- A produção e publicação de materiais didáticos específicos e 
diferenciados, elaborados pelos professores indígenas.  
- A inclusão de conteúdos referentes à história e às culturas indígenas no 
âmbito do currículo escolar. 
- A identificação das necessidades de Educação Profissional, oferecendo 
cursos que propiciem sua auto sustentação e preservação do meio-
ambiente (BRASIL, 2001). 
 

Ao mencionar a regulamentação da categoria de escola indígena e a 

autonomia que esta ação proporciona, bem como a necessidade de formação 

para os professores indígenas, a adoção de calendário especifico, realização de 

concurso público específico, entre outros aspectos, esse conjunto de metas, 

apresentadas pelo PNE, demonstram que a sociedade de certa maneira 

compreende, ou considera importante compreender, a importância da cultura 

indígena e sua incorporação ao currículo escolar e consequentemente aos 

processos educativos que ocorrem nas comunidades indígenas, uma vez que o 

referido documento é elaborado a partir de um processo de construção coletiva e 

mediante a representatividade ampla dos setores da sociedade. 

Entretanto revendo as metas do PNE, uma vez que foram definidas para 

sua implementação num prazo de dez anos (2001-2010), percebemos que muitas 

ainda não foram integralmente cumpridas, assim como muitos aspectos do que 

preconiza a legislação aqui apresentada. 
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Segundo a avaliação do realizada pelo MEC, em 2008, através do Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - INEP, várias ações foram 

desencadeadas pelo MEC para concretizar as metas estabelecidas pelo PNE. 

Dentre elas, destaca-se, no campo da formação docente, o Prolind - Programa de 

Formação Superior e Licenciaturas Indígenas, instituído com a finalidade de 

apoiar projetos desenvolvidos pelas instituições públicas de educação superior, 

em conjunto com as comunidades indígenas. O Prolind garante apoio financeiro 

às universidades públicas federais e estaduais para a criação de cursos de 

licenciaturas interculturais. 

A avaliação do INEP apontou ainda que o MEC, em diálogo com os 

representantes indígenas na Comissão Nacional de Política Indigenista - CNPI, 

com o Ministério da Justiça e o Conselho Nacional de Secretários de Educação - 

Consed, estava implementando os territórios etnoeducacionais, definidos 

posteriormente pelo Decreto nº 6861 de 2009 da Presidência da República. Esses 

territórios aprofundam o reconhecimento da sociodiversidade dos povos 

indígenas, mobilizando os sistemas de ensino para um regime de colaboração em 

que a territorialidade desses povos e suas culturas referenciem a atuação dos 

gestores públicos de maneira coordenada e pactuada.  

 

Os territórios etnoeducacionais consistem na articulação das diversas 
etnias em 16 territórios, por afinidades linguísticas, culturais, políticas e 
territoriais, para uma ação coordenada entre estados, municípios, 
universidades, rede das escolas técnicas e Cefet, Fundação Nacional do 
Índio (Funai), Ministério Público e organizações indígenas e indigenistas, 
visando a efetivar os direitos educacionais dos povos indígenas e 
garantir a oferta de educação em todos os níveis e modalidades. 
(BRASIL, 2008. p. 542) 

 

Segundo Amaral (2010), até o ano de 2007, os atuais Territórios Étnico-

Educacionais eram denominados Arranjos Étnico-Educacionais, sendo 

renomeados pelas organizações indígenas e pelo MEC para potencializar a 

dimensão dos territórios indígenas para além das fronteiras oficiais que 

constituem as Unidades Federativas. 
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Esta determinação definida pelo Decreto nº 6861 de 2009, constitui mais 

uma demonstração da articulação das organizações indígenas no sentido de 

buscar a efetivação dos direitos educacionais de sua população, dando 

legitimidade às ações por eles desencadeadas. 

Em 2008, a LDB é alterada pela Lei 11.645/08 que tornou obrigatório o 

Ensino de História e Cultura Indígenas em toda a Educação Básica pública e 

privada. Esta lei, além de contribuir para diminuição do preconceito e 

discriminação com relação aos povos indígenas de maneira geral, também criou 

condições de superação de visões distorcidas e estereotipadas sobre os povos 

indígenas e sua cultura no âmbito educacional. 

Como prosseguimento do atendimento ao processo de consolidação das 

políticas públicas para Educação Escolar Indígena, o MEC convoca em 2009 a I 

CONEEI - Conferência Nacional da Educação Escolar Indígena, precedida de 

etapas regionais que deveriam discutir e apresentar proposições para este 

atendimento em âmbito nacional com vistas às especificidades de cada região e 

de onde se originaram as mais diversas contribuições para os diferentes 

aspectos que envolvem o atendimento escolar às populações indígenas. Durante 

a realização da etapa nacional CONEEI, ocorrida em 2010, os participantes 

discutiram a afirmação cultural, a autonomia dos povos indígenas, praticas 

pedagógicas, políticas, gestão e financiamento da educação; participação e 

controle social; além de diretrizes para a educação escolar indígena. As 

deliberações da CNEEI foram apresentadas também na Conferência Nacional de 

Educação (CONAE), realizada também em 2009, em Brasília.  

Neste mesmo contexto, embora anterior, é importante destacar também a 

realização da Convenção nº169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT)7 

sobre os povos indígenas e tribais em países independentes, ocorrida em 

                                                           

7 A OIT é responsável pela formulação e aplicação das normas internacionais do trabalho 
(convenções e recomendações). As convenções, uma vez ratificadas por decisão soberana de um 
país, passam a fazer parte de seu ordenamento jurídico. O Brasil está entre os membros 
fundadores da OIT e participa da Conferência Internacional do Trabalho desde sua primeira 
reunião. 
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Genebra, na Suíça em 1989, que reconhece que a diversidade étnico-cultural dos 

povos indígenas deve ser respeitada em todas as suas dimensões. A Convenção 

nº 169 da OIT prevê também a participação dos povos indígenas na formulação e 

na execução de programas de educação, o direito de criarem suas próprias 

instituições e meios de educação, de alfabetizarem suas crianças em sua língua 

materna e na língua oficial do país em que vivem.  

No Brasil, após passada mais de uma década de discussões, através do 

Decreto Legislativo nº 143, de 20 de junho de 2002, em que aprova o seu texto, a 

Convenção nº 169 da OIT foi ratificada.  

Esta ratificação significa, entre outros aspectos, a ampliação da autonomia 

das populações indígenas e tribais, pois vai além da consulta prévia, 

contemplando também assuntos relacionados à representatividade, a 

territorialidade, à educação e às condições de emprego, formação profissional e 

seguridade social das populações indígenas. 

Diante de todo este aparato legal referente à escolarização para as 

populações indígenas o que podemos verificar é que, para que essas leis tenham 

efeito é necessário um trabalho interinstitucional, que envolva efetivamente as 

diversas instâncias e instituições responsáveis pela sua implementação. Como 

aponta o professor pataxó Jerry Adriane Matalawí: 

 

As secretarias de educação têm que cumprir a legislação, têm que 
assumir suas responsabilidades e oferecer uma educação decente para 
os povos indígenas, porque isto está garantido nas leis. Nós, professores 
indígenas, não somos só aliados. Somos os cobradores do cumprimento 
da política de educação indígena para benefício das nossas 
comunidades. (BRASIL, 2002. P. 69) 

 

1.4 CONTEXTO DA EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA NO PARANÁ 

 

A oferta da Educação Escolar Indígena na Rede Estadual de Educação 

Básica do Paraná abrange 18 Terras Indígenas que estão localizadas em 23 

municípios do estado, ocorrendo em 36 escolas, atualmente estadualizadas. 
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O processo de institucionalização da Educação Escolar Indígena no 

sistema de ensino do estado do Paraná teve um importante avanço a partir da 

Resolução nº 003 de 1999, do Conselho Nacional de Educação - CEB, já 

mencionada anteriormente que fixou Diretrizes Nacionais para o funcionamento 

das Escolas Indígenas e outras providências. 

Quando falamos em avanços estamos nos referindo ao contexto anterior a 

este processo, pois com raras exceções, as escolas indígenas no Paraná, por 

serem mantidas pelo poder público municipal funcionavam de acordo com a 

organização de cada Secretaria Municipal de Educação, e assim dentro dos 

moldes das demais escolas, sem consideração pelas especificidades da 

comunidade onde estava situada.  

O artigo 2º da Resolução nº 003 de 1999 determina que: 

 

Escola Indígena terá normas e ordenamentos jurídicos próprios, 
fundamentados nas Diretrizes Curriculares Nacionais, proporcionando 
um ensino intercultural e bilíngue, a valorização plena das culturas dos 
povos indígenas e a afirmação e manutenção de sua diversidade étnica. 
(BRASIL, 1999) 

  

Assim, para dar cumprimento a estas determinações legais que este 

processo envolve a SEED iniciou no Estado do Paraná um processo de 

regulamentação das escolas indígenas, com a publicação da Deliberação nº 009, 

do Conselho Estadual de Educação, aprovada em 05 de dezembro de 2002, que 

estabeleceu normas e procedimentos sobre a criação e funcionamento da Escola 

Indígena, no âmbito da Educação Básica. 

Nesse contexto dois aspectos merecem destaque: o reconhecimento da 

escola indígena como uma categoria específica de estabelecimento de ensino, 

com organização própria, e o compromisso com a oferta do ensino intercultural e 

bilíngue, que demonstra a preocupação com a valorização da língua indígena. 

Aspectos estes que exigem uma atenção de grandes proporções por parte do 

Estado na implementação de políticas públicas para as comunidades indígenas 

que possam efetivamente cumprir esta legislação em sua prática. 
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Em seu Artigo 6º a Deliberação 009 de 2002 também estabelece a 

autonomia pedagógica da escola indígena, concretizada na formulação do projeto 

político-pedagógico por escola ou por povo, garantida a participação efetiva da 

comunidade indígena e a gestão democrática da Educação Escolar Indígena 

também está afirmada no Artigo 10, prevendo-se que seu planejamento deve 

contar com a participação de representantes de professores indígenas, de 

organizações indígenas e de apoio aos povos indígenas, de universidades e 

órgãos governamentais. 

Desta forma, para atender as exigências que tal legislação estabelecia, em 

2005 a SEED criou, dentro do Departamento de Ensino Fundamental (DEF) a 

Coordenação da Educação Escolar Indígena - CEEI, que era responsável pelo 

atendimento e acompanhamento pedagógico às escolas indígenas do Paraná e 

que deu andamento às discussões acerca do processo de estadualização das 

mesmas. 

Esta coordenação já existia na estrutura da SEED desde 1992 com a 

denominação de Núcleo de Educação Indígena (NEI), sobre o qual recaem 

diversas críticas por parte de alguns antropólogos, como é o caso de Tommasino 

(2000), que avalia sua atuação como de concepção tradicional e problemática ao 

desconsiderar os aspectos socioculturais na educação das crianças. 

A criação da CEEI trouxe avanços para este atendimento, uma vez que 

priorizou logo no início de sua atuação o mapeamento das realidades pedagógica 

e administrativa das escolas indígenas territorializadas no Paraná, com objetivo 

de estruturar um banco de dados mais consistente referente a esta modalidade 

(PARANÁ, 2006. p. 21) para que as ações desta coordenação estivessem em 

consonância com as especificidades comunidades a que as mesmas seriam 

destinadas. 
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Os dados coletados pela CEEI8 apontou algumas prioridades iniciais como 

a formação dos professores indígenas e consequente elaboração de uma  

proposta para curso de formação de docentes, em nível médio na modalidade 

normal. Essa constatação resultou na oferta do Curso Formação de Docentes da 

Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental na Modalidade Normal 

Bilíngüe Kaingang/Guarani (PARANÁ, 2006. p. 22), divididas em duas propostas: 

uma para os professores que já haviam concluído o Ensino Médio, com 

aproveitamento de estudos, e outra para aqueles que não tinham esta formação. 

Neste período inicial da atuação da CEEI possivelmente os cursos de 

formação para os a professores indígenas tenham sido grande diferencial no 

atendimento às escolas indígenas. 

Por ocasião da implantação do ensino fundamental de nove anos, o 

Conselho Estadual de Educação - CEE, através da Deliberação nº 03, aprovada 

em 09/06/2006, distingue na universalização dessa política educacional a 

necessária atenção às especificidades e às diversidades culturais, visando uma 

educação democrática, além da garantia do princípio de instituição de processo 

coletivo de trabalho e compromisso de consulta e respeito às decisões dos 

sujeitos que desenvolvem o trabalho pedagógico. 

O Artigo 8.º recomenda que o ensino fundamental de nove anos deverá ser 

ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas a 

utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. 

Quanto à proposta pedagógica do ensino fundamental de nove anos, a 

Deliberação nº 03, Artigo 15, garante: 

 

sua articulação com as características da população a ser atendida com o 
fazer pedagógico, (...) com mecanismos de interação entre família, escola 
e comunidade, respeitando a diversidade étnico-cultural, assegurado o 
direito da criança ao desenvolvimento de sua identidade e 
autonomia.(BRASIL, 2006. p. 5) 

                                                           

8 Trabalho realizado em conjunto com representantes das Instituições de Ensino Superior – IES, 
da FUNAI, algumas Organizações não-governamentais – ONGs e comunidades indígenas do 
Paraná. 
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Diante desse contexto a SEED, já com a assessoria da recém-criada CEEI, 

publica, a partir de 2006, editais específicos9 para a contratação de pedagogos, 

professores, assistentes administrativos e auxiliares de serviços gerais para as 

escolas indígenas que, entre outros critérios, define a autonomia da liderança da 

comunidade em decidir sobre a contratação desses profissionais através da Carta 

de Anuência do Cacique e Lideranças (Anexo 1). 

A Carta de Anuência não é o suficiente para garantir a manutenção, 

valorização e fortalecimento dos aspectos culturais da comunidade nas atividades 

pedagógicas, entretanto passa a constituir-se como uma relevante possibilidade 

de inserção da liderança no projeto de escola, bem como de que tais preceitos 

sejam contemplados na escola, uma vez que proporciona a atuação de 

profissionais indígenas, como a legislação determina. 

Em 2007, a partir de um processo de reestruturação, a SEED criou o 

Departamento da Diversidade - DEDI, que entre outros aspectos demonstra, 

como destaca Amaral10, que: 

 

O reconhecimento, o respeito e a coerência político-pedagógica aos 
diferentes sujeitos por meio da escola pública, em especial, nas escolas 
estaduais do Paraná, foram assumidos pela SEED e coordenados pelo 
Departamento da Diversidade que passa a constituir-se como espaço de 
confluente trajetória de diferentes demandas e de diversas ações que 
tomam corpo institucional enquanto política pública educacional voltada à 

diversidade (AMARAL, 2008, p.8). 

 

Anterior a este processo de criação do DEDI podemos dizer que o 

atendimento às escolas indígenas seguia os moldes das demais escolas do 

município, uma vez que alguns professores vinham de fora da aldeia e não havia 

nenhum tipo de interferência da comunidade indígena quanto a isto. Tomemos 

aqui a contribuição de um dos interlocutores Kaingang que contribuíram com esta 

pesquisa: 

                                                           

9 Editais N.º 04/2006, Nº 05/2006 e Nº 54/2006 da Diretoria Geral da SEED. 
10 O professor Wagner Roberto do Amaral, foi nomeado pela SEED, em 2008 para a chefia do 
Departamento de Diversidade. 
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Naquela época a gente tinha que obedecer a Secretaria de Educação e 
tudo o que acontecia na escola era ordem de lá, os professores vinham 
do Turvo e as coordenadoras vinham de vez em quando na escola para 
ver como estava o trabalho. Na escola só tinha as professoras e os 
alunos (Interlocutor 5). 

 

O aspecto apontado acima demonstra o que ocorria na maioria das escolas 

indígenas paranaenses, situações em que os professores indígenas e a 

comunidade ficavam à margem das decisões relacionadas ao trabalho 

pedagógico desenvolvido no interior das escolas, distanciando este trabalho das 

questões culturais específicas da comunidade, à quais somente seus efetivos 

sujeitos poderiam apontar. 

Assim, a criação do DEDI significou um marco da Educação Escolar 

Indígenas no Paraná, pois criou uma grande expectativa no que se refere a 

garantia dos direitos educacionais das comunidades indígenas, uma vez que no 

processo de reorganização a CEEI passou a fazer parte deste departamento 

juntamente com outras coordenações da diversidade11, fortalecendo assim suas 

demandas e seus sujeitos. 

Desta forma outras importantes ações foram realizadas como: parcerias 

com as IES para cursos de formação, reuniões com caciques e lideranças das 

Terras indígenas para articulação quanto às ações necessárias, formação para 

professores não indígenas que atuam nas escolas indígenas, formação com os 

gestores das escolas indígenas, formação para os técnicos dos NREs para 

instrumentalização sobre a Educação Escolar Indígenas em seus diversos 

aspectos e realização de diversos eventos sobre os temas da Diversidade,12 de 

maneira geral. 

Como desdobramento dessas ações, em 23 de maio de 2008, o Estado do 

Paraná reconhece as escolas indígenas como unidades escolares próprias, 

autônomas e específicas, através da Resolução nº 2075 da SEED, que dispõe 

                                                           

11 Além da CEEI o DEDI também compreendia as coordenações de: Gênero e Diversidade Sexual, 
Educação do Campo e Relações Étnico Raciais e Afrodescendência e de Alfabetização de Jovens 
Adultos e Idosos. 
12 Informações obtidas através da Coordenação de Formação Continuada da SEED. 
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sobre a organização e o funcionamento das Escolas Indígenas no Sistema de 

Ensino do Estado do Paraná, passando assim para a administração da SEED, 

através dos NRE, bem como a fazer parte do sistema de ensino da rede Estadual 

de Educação do Paraná, a partir de 2009. 

Neste contexto é importante salientar que através do DEDI e da CEEI a 

SEED passa a definir sua política de educação e diversidade, traçando 

coletivamente objetivos, ações e metas para firmarem seu caráter institucional, 

atingindo efetivamente as comunidades e sujeitos aos quais seu trabalho se 

destina, entre elas a realização, no decorrer deste processo de estadualização, 

como já citamos, de inúmeros eventos de formação e atualização de professores 

indígenas e não-indígenas que atuam nas escolas das aldeias nas diversas 

Terras Indígenas do Paraná, assim como elaboração de materiais pedagógicos 

específicos que pudessem subsidiar o trabalho dos professores, como exemplo o 

Caderno de Experiências Pedagógicas de Professores Guarani e Kaingang 

(PARANÁ, 2010), que foi escrito em Língua Portuguesa, Guarani e Kaingang e 

totalmente elaborados por professores estas etnias que tiveram voz, autoria e 

oportunidade para expressar suas diferentes visões sobre seus processos de 

formação, suas escolas, seus alunos e suas práticas pedagógicas. 

 

Esta mudança foi muito importante para a escola indígena, pois com isso 
pudemos participar de muitas discussões com pessoas de outras aldeias e 
trocar ideias sobre o trabalho da escola. Antes não tínhamos com quem 
conversar (Interlocutor 1). 

 

Este relato demonstra a necessidade que os professores já sentiam, 

mesmo anterior a este processo, de ter contato com profissionais de outras 

aldeias para a troca de experiências sobre assuntos específicos da cultura 

Kaingang.  

Outro fator que pode ser destacado neste contexto é a expansão na oferta 

da Educação Básica nas aldeias do Paraná, desencadeado pelo processo de 

construção de 13 escolas nas Terras Indígenas, que possibilitou alguns avanços 

neste atendimento, bem como provocou um movimento diferente nas aldeias, seja 
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na rotina da comunidade, como também nas contradições e desafios que este 

elemento apresenta, uma vez que exige uma reorganização na dinâmica do 

trabalho e de suas relações com a comunidade, a iniciar pela própria mudança no 

dia a dia dos alunos que tinham se que se deslocar para fora da aldeia para 

frequentar escolas não indígenas. 
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2 OS POVOS INDÍGENAS NO PARANÁ 

 

A presença indígena no Estado do Paraná está definida por quatro etnias: 

o povo Kaingang, se constitui como o mais numeroso, com algo em torno de 

7.000 pessoas; o povo Guarani, que conta com cerca de 3.000 pessoas e ainda 

alguns remanescentes do povo Xetá e do povo Xocleng que vivem nas aldeias 

Guarani ou Kaingang.  

Esta configuração pode ser compreendida na Figura 1, apresentada a 

seguir: 
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Figura 1 – Mapa da Presença Indígena no Paraná 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Instituto de Terras Cartografia e Geociências do Paraná (2007) 
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Como o objeto desta pesquisa refere-se aos Kaingang, iremos concentrar 

nos mesmos esta abordagem, porém não podemos deixar de considerar que sua 

organização sociocultural perpassa, em muitos aspectos, pelo o convívio com os 

demais povos indígenas que habitam o Paraná, principalmente com o povo 

Guarani, cuja presença é bastante frequente em diversas Terras Indígenas 

Kaingang, como é o caso da aldeia guarani Koe’ju Porã, situada na Terra 

Indígena de Marrecas. 

Consideremos para esta compreensão, o que Barth (2000. p. 33) conceitua 

como ‘fronteira étnica’, que sobre as quais, segundo o autor, devemos concentrar 

nossa atenção, e que são, evidentemente fronteiras sociais ainda que com 

contrapartida territorial. 

Segundo Barth: 

   

Se um grupo mantém sua identidade quando seus membros interagem 
com outros, disso decorre a existência de critérios para determinação do 
pertencimento, assim como as maneiras de assinalar este pertencimento 
ou exclusão. [...] Assim, a persistência de grupos étnicos em contato 
implica, não apenas a existência de critérios e sinais de identificação, 
mas também uma estruturação das interações que permita a 
persistência das diferenças culturais. (BARTH, 2000. p. 34) 

 

Assim, os Kaingang e os Guarani podem conviver numa mesma Terra 

Indígena, como ocorre em Marrecas, garantindo a manutenção de sua identidade 

sociocultural e de suas fronteiras étnicas13 (BARTH, 2000. P. 32) de maneira com 

que estes grupos distintos mantenham também seus critérios de pertencimento 

para além desta interação, uma vez que Kaingang e Guarani pertencem a grupos 

bastante distintos, a iniciar pelo tronco linguístico14, com especificidades de 

grande relevância e ainda assim são capazes de se relacionar e conviver num 

mesmo território. 

 

                                                           

13 Quando me referir ao longo do texto às fronteiras étnicas ancoro-me no respectivo conceito 
apresentado por Barth (2000. p. 33)  
14 No caso dos Guarani trata-se do tronco linguístico tupi. Ver mais em Rodrigues (1985). 
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2.1 O POVO KAINGANG 

 

Antes de adentrarmos a Terra Indígena de Marrecas é importante uma 

breve contextualização sobre o povo que predominantemente a habita, com 

ênfase à sua presença nos Campos de Guarapuava, e sobre cuja aldeia e 

posteriormente sua escola iremos abordar.  

Falantes do tronco linguístico Macro-Jê, o povo Kaingang ocupa 

atualmente diversas porções do território dos estados de São Paulo, Paraná, 

Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Trata-se de um povo que traz em sua 

história uma forte tradição de resistência e lutas pela manutenção de seus 

territórios e que, apesar de uma drástica redução (MOTA, 2009, p. 129), ocupa o 

terceiro lugar em população com relação aos demais povos nativos do Brasil, 

contando com aproximadamente 33.000 pessoas15. 

No Paraná os Kaingang constituem um total de aproximadamente 7.000 

pessoas, constituindo a maior população indígena do estado. 

Os primeiros contatos dos Kaingang do Paraná com os colonizadores 

europeus datam do Sec. XVIII e ocorreram em resultado das primeiras 

expedições realizadas nos Campos de Guarapuava, região central do estado. 

 

Em meados do séc. XVIII, com as primeiras expedições coloniais nos 
territórios hoje denominados Paraná, foi possível conhecer parcialmente 
a toponímia empregada pelos Kaingang para nominar seus territórios: 
koran-bang-rê (campos de Guarapuava); kreie-bang-rê (campos de 
Palmas); kampo-erê (Campo Erê -sudeste) [...] (MOTA, 2009. p. 84) 

 

O modo de organização da vida social e política do povo Kaingang sofreu 

profundas influências, a partir do contato com os não indígenas, principalmente 

em função das violentas lutas pelo território resultantes desse contato16. 

                                                           

15 Dados apresentados pelo site do Instituto Socioambiental. 
16 Essas lutas estão amplamente descritas em: MOTA, Lucio Tadeu. As Guerras dos Índios 
Kaingang: a história épica dos índios Kaingang no Paraná (1769-1924).2ª ed. Maringá: EDUEM, 
2009. 
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Certamente os grupos no sul do Brasil estão lutando na defesa de seus 
territórios contra as populações brancas desde as primeiras entradas dos 
europeus no sec. XVI. Partiremos aqui do final da década de 1760, marco 
das explorações do tenente-coronel Afonso Botelho nos campos de 
Guarapuava, numa ofensiva que durou de 1768 a 1774. Foram sete anos 
de exploração dos rios Iguaçu e Ivaí, dos campos e florestas de suas 
adjacências. Ao todo foram onze expedições militares para a região, 
marcada por encontros aparentemente pacíficos, seguidos de choques, 
escaramuças e mortes. (MOTA, 2009. p. 129) 

 

Os enfrentamentos ocorridos nos Campos de Guarapuava, descritos por 

Mota, demonstram o aspecto de resistência assumido pelos Kaingang para 

defender seu território. Assim, os embates e lutas travadas entre os Kaingang e 

os colonizadores no território paranaense perduraram ainda por muito tempo, 

resultando, cerca de 100 anos depois, na demarcação de um território para os 

Kaingang, estabelecida por uma Circular datada de 23 de dezembro e Ofício de 

24 de dezembro de 1878, e cuja medição iniciou a partir das margens do Rio 

Marrecas por já existir ali um pequeno núcleo de famílias habitando junto ao rio e 

também por outros fatores descritos por Daniel Cleve, responsável por esta 

medição, em ofício do Arquivo Público do Paraná17, citado por Mota (2008): 

 

[...] as terras do pequeno rio Marrecas consistem em grande parte em 
mattas de pinhais, que se levam sobre consideráveis extensões de 
plantas de variadas ordens de gramíneas, terras apropriadas para 
fornecer pasto de gado vacum, cavalar e suíno que os índios muito bem 
desejam criar. Escolhi por todas essas razões, o terreno representado na 
planta, tendo o cuidado que abrangesse bastante mattas próprias para a 
agricultura, faxinais e terras de pastagens, regadas no centro pelas águas 
do Rio Marrecas e seus pequenos tributários deixando ficar a direita a 
estrada velha de Therezina. (MOTA, 2008. p.77) 

 

Assim, Marrecas foi primeira área indígena demarcada no Paraná. Este 

fato fortaleceu as lutas de outros grupos no processo de reivindicação de seus 

territórios. Lutas estas que não se encerraram com esta demarcação, pois vale 

destacar que a área demarcada em 1878, como demonstra a Figura 2, a seguir, 

representada pela cor amarela, era bem maior do que o território atual, 

                                                           

17 Arquivo Público do Paraná. Ofício. Curitiba, 28 nov. 1879. Documento manuscrito. 
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representado nas cores verde e rosa, pois em 1949 os Kaingang sofreram 

significativa perda de seu território com relação à área demarcada em 1878.  

 

Figura 2 – Mapa da Terra Indígena de Marrecas 

 
Fonte: MOTA, Lucio T. NOVAK, Eder da S. (2008) 
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Essa perda reduziu o território para 16.839 hectares, sendo que não se tem 

o número preciso relativo ao tamanho do território anteriormente demarcado. 

 

Apesar da redução ocorrida em 1949, ela é a prova de que mesmo após 
tantas políticas contrárias aos interesses dos índios, desenvolvidas pelo 
Estado e pelas elites locais, estes não foram capazes de extinguir os 
Kaingang dos Koran-bang-rê, que mantiveram parte de seus antigos 
territórios na atual Terra Indígena de Marrecas. MOTA (2008, p. 94) 

  

A expressão Koran-bang-rê refere-se aos campos de Guarapuava, como 

assim chamavam os Kaingang, segundo os relatos descritos por Mota (2008, p. 

49). 

 

2.2 ASPECTOS CULTURAIS E COSMOLOGIA KAINGANG 

 

Podemos atribuir aos Kaingang o que Barth (2000. p. 25) chama de 

unidades étnicas que, quando estudadas, não se pode perder de vista sua 

dinâmica, pois elas podem ser constituídas e reproduzidas de diferentes maneiras 

e ainda assim ser reconhecidas nos vários contextos em que coexistem com 

outras em diferentes comunidades e regiões (BARTH 2000, p. 123). 

Assim, alguns aspectos da cultura Kaingang podem ser percebidos em 

algumas comunidades e em outras não, o que não significa que não fazem parte 

desse povo, pois a forma como cada elemento se configura nas diversas aldeias 

pode ter dimensões e intensidades diferentes haja vista o contexto de onde 

ocorrem. 

Cabe aqui também o que Fernandes (2003) aponta sobre o conceito de 
comunidade: 

 

Sendo um conceito político, os critérios de definição de “comunidade” 
estão sujeitos à manipulação, ora anulando, ora ampliando, ora 
restringindo suas fronteiras. Como definição mínima, os Kaingang 
empregam o conceito de “comunidade” para se referir exclusivamente às 
aldeias que compõem cada Terra indígena. (FERNANDES, 2003. p. 142) 
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Fernandes (2003. p. 144) ainda se refere à uma definição máxima com 

relação aos Kaingang sobre o conceito de comunidade, sendo este utilizado para 

denominar o conjunto dos moradores de uma mesma Terra Indígena, não 

estando explícitas as fronteiras demarcadas entre suas unidades sociais. 

Assim, no caso da Terra Indígena de Marrecas, por exemplo, o conceito 

mínimo, citado por Fernandes (2003) seria o mais adequado a se utilizar pois 

pode ser atribuído à aldeia Kaingang, já que neste território existe também uma 

aldeia Guarani. O conceito máximo incluiria desta forma as duas aldeias: 

Kaingang e Guarani. 

Sobre o conceito de cultura podemos ainda considerar o proposto pela 

antropóloga Manuela Carneiro da Cunha (2000) sobre a apropriação deste termo 

por povos pesquisados. Ela chama de ‘cultura’ com aspas e cultura sem aspas, 

sendo a primeira a forma com que estes sujeito passam a falar de sua própria 

‘cultura’, a partir de seu próprio arsenal instrumental. Já a palavra cultura, agora 

sem aspas, se refere ao conceito de domínio público, a cultura ‘em si’” e em 

constante transformação. 

Assim, os Kaingang, ao se referirem a sua própria cultura podem não estar 

dando ao termo os mesmos sentidos que a sociedade não indígena o faz, 

portanto, seu entendimento requer uma grande aproximação com o arsenal 

instrumental a que essas pessoas acessam ao nos darem determinadas 

informações.  

Em se tratando de comunidades indígenas um elemento de grande 

significado ao identifica-las é a língua falada pelos sujeitos que a constituem. De 

acordo com Censo Demográfico de 2010, existem no Brasil cerca de 274 línguas 

indígenas que sobreviveram aos mais variados ataques e tentativas de extinção 

por parte da sociedade não indígena e, no caso dos Kaingang, também em 

resultado das guerras travadas contra os colonizadores18. 

                                                           

18 Também podem ser amplamente exploradas em: MOTA, Lucio Tadeu. As Guerras dos Índios 
Kaingang: a história épica dos índios Kaingang no Paraná (1769-1924).2ª ed. Maringá: EDUEM, 
2009. 
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Além da dominação cultural imposta pelos colonizadores no passado, não 

há atualmente no Brasil, segundo Santos (2006, p. 61), políticas de incentivo ou 

de fortalecimento do uso das línguas indígenas.  

Santos ainda aponta que: 

 

Como aconteceu com povos indígenas em outros estados brasileiros, 
também no Paraná, os Kaingang foram impedidos, em épocas passadas, 
de falar sua própria língua, parte de uma estratégia utilizada na guerra 
contra os índios Kaingang. Apesar disso, a língua Kaingang resistiu e é 
falada em todas as Terras Indígenas Kaingang no Paraná. (SANTOS 
2006, p. 61) 

 

Apesar disso a língua Kaingang continua sendo falada por uma grande 

parte da sua população. Isto porque, ao contrário dos outros elementos que 

constituem a cultura de um povo, a língua não pode ser quebrada, roubada ou 

impedida completamente. Santos (2006) afirma ser isto evidente, pois casas 

tradicionais podem ser queimadas, danças, pinturas podem ser proibidas, mas a 

língua não pode ser arrancada da mente das pessoas.  

Além da língua, outro elemento de muita importância para os Kaingang é o 

território, por eles denominado Gá. Aliás, não somente para eles, mas sim para as 

sociedades indígenas de maneira geral. Tommasino (2003) analisa que este 

elemento que não está relacionado somente ao espaço físico ou à subsistência 

de seus indivíduos, mas sim que o mesmo guarda todo um significado 

relacionado ao sistema de crenças e conhecimentos. Segundo esta autora, trata-

se de um espaço onde seus mortos estão enterrados, onde residem seus 

ancestrais, tornando-se desta forma também sagrado. A concepção Kaingang de 

território ganha, assim, uma dimensão sócio-político-cosmológica. Pode-se 

afirmar que os Kaingang dependem, na construção da sua identidade, dessa 

relação mitológica com seu território. 

Os mitos constituem grande parte da Cosmologia Kaingang, ou seja, sua 

organização social e política se dá em função do que os mitos apontam e que 

influenciam nas funções sociais dos indivíduos, pois é desta mitologia que vem as 

regras que determinam os casamentos, as pinturas corporais, o nome das 
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pessoas, as atividades rituais, entre outras. Entretanto, como afirma Fernandes 

(2003. p.36) poucos estudiosos se dedicaram ou se dedicam exclusivamente à 

análise dos mitos Kaingang. 

Os Kaingang percebem o mundo como perfeitamente assimétrico, formado 

por pares antitéticos e complementares. Esse princípio formador do mundo é 

personificado nos heróis míticos Kamé e Kairukré (VEIGA, 2002, p. 269). Essa 

maneira de compreender tanto a sociedade quanto a natureza explica os mais 

diferentes conceitos dentro da Cosmologia Kaingang. Veiga (2002) ainda aponta 

que é no significado das metades que reside, por exemplo, o sentido das trocas 

realizadas entre elas, pois casa-se com alguém da outra metade, precisa-se da 

outra metade para enterrar seus mortos, aprende-se os conhecimentos antigos 

com os mais velhos da outra metade e assim por diante. Costuma-se, ao referir-

se a outra metade, trata-la como sua outra parte, a que lhe completa. 

Para Fernandes (2003), os irmãos mitológicos Kamé e Kairu, não apenas 

criaram os seres da natureza, mas também as regras de conduta para os homens 

definindo as formas de recrutamento às metades (patrilinearidade) e 

estabelecendo a forma como as metades deveriam se relacionar (exogamia). 

 

A progressiva diferenciação dos iguais resulta no dualismo complementar 
e assimétrico, expressão da alteridade e da hierarquia que o constitui, e 
postula princípios fundamentais da vida social: a descendência patrilinear 
como princípio da identidade, a exogamia entre as metades e a dicotomia 
consanguíneo-afins como princípio de diferença. (FERNANDES, 2003. p. 
43) 

 

 Para este autor o dualismo Kaingang expressa ainda a relação de alguns 

valores a estes aspectos, como forte/fraco, alto/baixo, ímpeto/persistência, assim 

como regras de descendência e de casamento, o que pode explicar as relações 

hierárquicas existentes.  

Assim, a partir do que Fernandes (2003) aponta as relações para serem 

consideradas harmoniosas devem se pautar na combinação dos opostos, ou seja, 

para que uma relação não seja conflituosa as partes envolvidas devem pertencer 

às metades desiguais e, desta forma, complementares.  
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Neste sentido os Kaingang se reconhecem como pertencentes a uma 

dessas duas metades, sendo as mesmas representadas em suas pinturas 

corporais, que incluem listras, que identificam os pertencentes à metade Kamé, e 

círculos que identificam os Kairukré (ou Kairu como é falado na aldeia de 

Marrecas), características estas demonstradas na figura 3 a seguir19: 

 

Figura 3 – Pintura Corporal Kaingang – Kamé e Kairu 

 

Fonte: Livro Kaingang do Faxinal: nossos conhecimentos e nossas histórias antigas (2010) 

 

Podemos dizer que o dualismo Kaingang também está representado nos 

desenhos que compões as peças da cestaria, os objetos cerâmicos, adornos 

                                                           

19 A opção por esta imagem se dá especialmente por ter sido produzida por professores Kaingang 

com objetivo de registrar as histórias contadas pelos mais velhos para subsidiar o trabalho 
pedagógico nas escolas indígenas. 
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corporais e artefatos que integram a cultura material Kaingang. Estes aspectos 

incluem formas associadas a uma ou outra metade cosmológica (SILVA, 2001). 

Outro elemento importante da cosmologia Kaingang é o ritual do Kiki (ou 

kikikoi), que é uma espécie de culto aos mortos, ou tradição dos antigos, como 

alguns se referem em Marrecas. Trata-se de uma cerimônia bastante complexa 

que envolve as duas metades Kamé e Kairú, e que é realizada em várias etapas 

que duram várias noites durante as quais são acesas fogueiras, preparadas 

bebidas para serem consumidas durante o ritual e onde rezam, cantam e dançam 

como forma de encaminhar os mortos ao mundo das almas (ROSA, 1998). 

Rosa (1998) ainda explica que ao realizar o ritual do Kiki os vivos 

recuperam os nomes dos mortos, o que possibilita que este nome torne a ser 

dado a uma criança que receberá por herança todas as prerrogativas daquele 

nome, recuperando para a comunidade o papel social desempenhado por aquele 

ancestral. 

Atualmente a única comunidade a realizar o Kiki é a Terra Indígena de 

Xapecó, em Santa Catarina. As demais já não possuem o número dos rezadores 

necessários para a realização desse ritual que se não for feito com a perfeição 

requerida desencadeia um processo de morte nas comunidades, segundo o que 

os Kaingang acreditam (ROSA, 1998). 

Sobre o dualismo expresso no ritual do Kiki Fernandes (2003) também 

considera que, ao contrário do dualismo dos rituais, não é construído a partir da 

diferenciação dos iguais, mas a partir da separação dos diferentes. Com esta 

separação, continua Fernandes, se evidencia o caráter assimétrico hierárquico da 

relação entre as metades Kamé e Kairu.  

Assim como o ritual do Kiki, a cestaria também pode ser considerada uma 

marca da cultura Kaingang, constituindo-se atualmente como uma importante 

fonte de renda de algumas famílias. Não é raro se deparar com um grande 

arsenal desses materiais nas rodoviárias de algumas cidades, por ser este um 

local de fácil acesso o que propicia sua comercialização. Assim como também 

nas margens de algumas rodovias que passam pelos territórios indígenas pode-

se observar essa prática. 
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As técnicas de confecção dos cestos constituem exemplos da dualidade da 

lógica Kaingang. Segundo Silva (2001) os Kaingang os classificam segundo seu 

formato ou ainda de acordo com sua função. Por exemplo, existem três formas 

básicas: kre téi (cesto comprido ou longo), kre rór (cesto redondo ou baixo) e kre 

kõpó (cesto quadrado). Sendo que os cestos compridos ou longos estão 

relacionados com a metade dualística Kamé e os redondos e baixos com a 

metade Kairú 

Historicamente a confecção dos objetos de cestaria relacionava-se à sua 

utilidade, para o armazenamento de alimentos ou outros produtos e para esta 

atividade torna necessário grande conhecimento, pois o material de que são 

feitos, geralmente a planta denominada taquara, deve ser escolhido com bastante 

critério para terem durabilidade e suportarem o peso necessário para sua 

utilização, assim também é necessário saber a época mais adequada para sua 

extração e por fim o conhecimento para o trançado, uma vez que geralmente são 

os mais velhos que o fazem e os mais jovens aprendem esta atividade apenas 

observando sua confecção. 

Além de estarem presentes no formato, as marcas das metades Kamé 

(formato comprido) e Kairu (formato redondo) também são representadas nos 

grafismos que compõem os objetos de cestaria, como demonstra a figura 4, a 

seguir. Sendo a primeira e maior representando o traço Kairu e os dois menores 

representando o símbolo Kamé: 
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Figura 4 – Cestaria Kaingang 

Fonte: a autora (2008) 

 

Esses grafismos são definidos no início de sua confecção, a partir de sua 

base, conforme a disposição das tiras da taquara definidas pela artesã ou 

artesão, e apesar da diferença nas formas como são construídos, redondos ou 

compridos as mesmas não são relevantes para definir a posição (Kamé ou Kairu) 

de um membro da sociedade Kaingang (SILVA, 2001), ou seja, podemos 

encontrar um Kaingang, que se identifica como Kamé, confeccionando um cesto 

em formato redondo, por exemplo, que seria uma identificação Kairu. Neste 

contexto, o grafismo, ou seja, os desenhos que compõem as peças, é mais 

relevante para identificar este pertencimento, pela variedade e frequência de 

objetos presentes no cotidiano destes sujeitos. 

A atividade de confecção da cestaria geralmente é realizada pelas 

mulheres, mas também pode ser feita pelos homens e quanto a isso não existe 

uma regra ou significado pré-definido. 
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2.3 A TERRA INDÍGENA DE MARRECAS 

 

2.3.1 Localização socioambiental 

 

A Terra Indígena de Marrecas está situada a 22 km da Rodovia PR 466 – 

na Terra Indígena de Marrecas, distante cerca de 50 quilômetros da sede do 

Município de Turvo, região centro oeste do estado do Paraná. É a segunda maior 

Terra Indígena em extensão do estado, com uma área em torno 17.000 hectares. 

O território de Marrecas foi demarcado para os Kaingang, em 1878, 

conforma já mencionado, entretanto a terra indígena também abriga uma 

pequena comunidade Guarani, denominada Koe’ju Porã e está situada há cerca 

de 11 quilômetros da aldeia Kaingang, sendo desconhecido qualquer tipo de 

animosidade de nenhuma das partes.  

A aldeia Koeju Porã é composta de 10 ou 12 famílias, sendo que este 

número apresenta variações constantes em função dos fluxos populacionais 

característicos do povo Guarani. Koe’ju Porã na língua Guarani significa “um 

bonito amanhecer” e segundo relato da professora guarani Sebastiana Krexu 

Palácio20 este nome foi escolhido pela comunidade porque ao amanhecer o sol 

ilumina diretamente o bloco principal das casas da aldeia e da escola. 

Atualmente a aldeia Kaingang de Marrecas tem aproximadamente 600 

habitantes que dependem exclusivamente da agricultura familiar, cultivando 

pequenas roças, extraindo erva-mate e pinhão e confeccionando artesanato, e 

embora apresente alguns aspectos que influenciem negativamente estas 

atividades, pela falta de suporte técnico e financeiro, ainda são as mesmas que 

sustentam a comunidade. 

Grande parte das famílias também é beneficiada pelos programas de 

transferência de renda oferecidas pelo Governo Federal ou Estadual, como Bolsa 

                                                           

20 A referida professora não foi entrevistada, somente consultada sobre esta questão específica 
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Família e Leite das Crianças21. Entretanto, como nem todos os habitantes da 

aldeia são cadastrados nos programas, muitos ainda sobrevivem única e 

exclusivamente das pequenas roças, da extração do pinhão e da venda do 

artesanato.  

A maioria das famílias vive em Marrecas há várias gerações. Porém, 

devido à proximidade e relações de parentesco com as famílias das Terras 

Indígenas de Ivaí, Rio das Cobras e Faxinal, situadas em outras regiões do 

estado, há uma intensa relação entre essas aldeias, o que fortalece esses 

vínculos estabelecendo uma dinâmica bastante relevante na organização das 

mesmas. 

 

2.3.2 O Contexto da Educação Escolar na Terra Indígena de Marrecas 

 

A primeira escola existente na comunidade recebeu o nome de Escola 

Rural Municipal Dr. José Maria De Paula, criada no dia 05 de julho de 1956. De 

acordo com o Projeto Político pedagógico da escola, este nome foi escolhido 

pelas lideranças indígenas em homenagem a um advogado e primeiro chefe do 

Serviço de Proteção ao Índio - SPI22, que trabalhava no Rio de Janeiro e 

constantemente vinha ao Paraná visitar a família que residia em Curitiba. Foi 

muito ligado às questões indígenas e também deu nome ao chamado posto 

indígena que funcionava na aldeia nessa época, que era como uma espécie de 

sede administrativa da Terra Indígena23. Inicialmente a escola funcionava na sede 

do posto, em uma construção de madeira, demonstrada na Figura 5, com 4 salas 

                                                           

21 Informações constantes no diagnóstico da comunidade escolar que compõe o Projeto Político 
Pedagógico do Colégio Estadual Indígena Cacique Otávio dos Santos, em sua versão de 2009. 
22 SPI – Serviço de Proteção aos índios - Instituição criada pelo decreto nº 8.0 72, de 20 de junho 
de 1910 com o nome de Serviço de Proteção aos Índios e Localização de Trabalhadores 
Nacionais (SPILTN). Tinha por tarefa a pacificação e proteção dos grupos indígenas, bem como o 
estabelecimento de núcleos de colonização com base na mão de obra sertaneja. As duas 
instituições foram separadas em 6 de janeiro de 1918 pelo decreto Lei nº 3 454, e a instituição 
passou a ser denominada somente SPI. O SPI foi extinto em 1967 quando da criação da 
Fundação Nacional do Índio  
23 Informações obtidas no Projeto Político Pedagógico da escola, p. 18 
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de aula, banheiros e uma pequena varanda e era mantida pelo SPI, extinto em 

1967 quando da criação da Fundação Nacional do Índio, a FUNAI, que passa a 

ser responsável pela educação escolar nas Terras Indígenas. 

 

Figura 5 – Escola Rural Municipal Dr. José Maria de Paula 

 

 

Fonte: a autora (2008) 

 

Para o desenvolvimento de suas atividades cotidianas a comunidade conta, 

com diversos espaços e diferentes instituições atuando na comunidade, como 

igrejas, a quadra de esportes, mesmo que em precário estado de conservação, o 

campo de futebol, lugar de recreação e lazer; o Posto de Saúde no qual são 

atendidos e orientados todos os moradores da aldeia e também onde são 

realizados trabalhos de prevenção como saúde bucal e higiene pelos profissionais 

da saúde que ali atuam. 

No dia 04 de fevereiro de 1991, pelo Decreto nº 26/91, a responsabilidade 

da Educação Escolar Indígena, antes afetas à FUNAI, é transferida para o 
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Ministério da Educação (MEC), que passou a ser encarregado de organizar e 

coordenar as ações a serem desenvolvidas pelas Secretarias de Educação 

Estaduais e Municipais.  Assim, a escola de Marrecas passou a funcionar sob a 

responsabilidade e manutenção da Secretaria Municipal de Educação do 

Município de Turvo, permanecendo sob sua jurisdição até 2008. 

Se antes a Educação Escolar Indígena estava vinculada principalmente em 

convênio entre Estado e a Igreja Católica, através das reduções jesuíticas24, ou 

pela FUNAI, a partir de 1991, a Educação Escolar Indígena torna-se parte 

integrante de um órgão institucional específico, que compete à responsabilidade 

pela equidade e pela universalização da educação básica a população brasileira.  

Segundo dados da Secretaria de Educação do Município de Turvo, 

inicialmente a escola era frequentada por alunos indígenas e não indígenas, filhos 

de arrendatários que moravam próximos da escola, como consta em folhas da 

frequência escolar a partir do ano de 1980, sendo que, segundo informações que 

constam no PPP da escola, as primeiras professoras a prestar serviços nesta 

escola foram às senhoras: Liúsina, Edvirges, Glorinha e Amélia, não 

apresentando sobre este dado maiores informações. 

Durante o tempo em que a escola foi administrada pela Secretaria 

Municipal de Educação de Turvo, atuavam na escola somente os professores, 

não havia direção, nem equipe pedagógica e o acompanhamento e apoio 

pedagógico aos professores era feito pela equipe da Secretaria Municipal de 

Educação que visitava regularmente a escola e era também responsável por 

elaborar os documentos da escola, organizar a documentação dos alunos, o 

calendário e decidir sobre as atividades pedagógicas a serem implementadas na 

escola25. Desta forma, verifica-se que a proposta pedagógica da escola seguia os 

moldes das demais escolas da rede municipal, não apresentando aspectos que 

                                                           

24 Segundo Tommasino (2003. p. 78) os jesuítas foram os primeiros educadores das escolas para 
as crianças indígenas no Paraná. 
25 Estas informações foram obtidas do Setor Pedagógico e Recursos Humanos da Secretaria 
Municipal de Educação.  
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tratassem de uma educação escolar diferenciada e específica como a legislação 

previa.    

Nessa época26 reiniciava-se o processo de discussão sobre a possibilidade 

de estadualização das escolas indígenas do Paraná, cuja possibilidade já havia 

pautado discussões entre a Secretaria de Estado da Educação, através do Núcleo 

de Educação Indígena e as lideranças indígenas, tendo em vista as grandes 

diferenças apresentadas na gestão das mesmas, de acordo com cada 

mantenedora. Como afirmou em 2003, por exemplo, o então representante do 

Conselho Indígena Regional de Guarapuava, Valdir José Kokoj dos Santos, que 

dizia acreditar que a estadualização das escolas iria melhorar as condições de 

ensino nas aldeias: ‘pelo menos o governo vai ter o compromisso com a gente, 

pois hoje eles repassam as verbas para as prefeituras, mas elas não aplicam nas 

escolas indígenas’27.   

Estas discussões não obtiveram êxito, visto que em 2005, em diagnóstico 

realizado pelo MEC, constatou-se que no Paraná, das 27 escolas indígenas 

existentes, apenas duas pertenciam à rede estadual, em desacordo com o Plano 

Nacional de Educação e a Resolução nº 3/99, do Conselho Nacional de 

Educação, que já determinava que as escolas indígenas deveriam ser mantidas 

pela Seduc - Secretaria Estadual de Educação28.  

Retomadas em 2007, pela SEED, as discussões acerca da estadualização 

das escolas indígenas apresentaram avanço quando foram realizadas diversas 

reuniões com as lideranças das Terras Indígenas do Paraná, para ampliação 

deste debate. Entretanto, naquele contexto de dúvidas e diferentes entendimentos 

sobre esta possibilidade, foi considerado que seria necessário estabelecer um 

prazo maior para que os debates e discussões pudessem ter efetivamente o 

caráter de diálogo intercultural que o processo exigia. 

                                                           

26 Referindo-se ao final período que a escola foi administrada pela Secretaria Municipal de 
Educação, de 1999 até 2008. 
27 Segundo matéria publicada pelo site do Instituto Socioambiental em 30/09/2003, e publicadas 
também pelo jornal Tribuna Paraná On-Line, dia 30/09/2003,  
28 Informação publicada no site do MEC em 04 de abril de 2005. 
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Assim o Conselho Estadual de Educação do Paraná, através do Parecer nº 

423/2007-CEE/PR, aprovou a prorrogação do prazo para a estadualização das 

escolas indígenas, apresentando, entre outras, as seguintes considerações: 

 

- a necessidade de ouvir comunidades indígenas, realizando reuniões 
nas Terras Indígenas que possuem escolas indígenas com 
dependências administrativa municipal ou federal; 
- a  temporalidade  própria  da  cultura  indígena:  algumas  comunidades  
preferem  aguardar  a efetivação do processo de estadualização nas 
Terras Indígenas, para então se pronunciarem. (PARANÁ, 2007. p. 1) 

 

Mas, além da importância das razões do Parecer nº 423/2007-CEE-PR, o 

que estava sendo questionado e constituía o centro da discussão na aldeia em 

Marrecas era o que de fato mudaria na escola com a estadualização se esta fosse 

a decisão da comunidade e assim surgiam diversas dúvidas com relação ao 

quadro de funcionários e professores, critérios para contratação, formação dos 

professores e sobre a organização da escola de modo geral. Essas indagações 

constituíram a pauta de diversas reuniões internas na comunidade de Marrecas e 

também com a coordenação da Educação Escolar Indígena do NRE, conforme 

constam nas atas das referidas reuniões. 

Após diversas reuniões e discussões e mediante um processo de consulta 

que lhes fora feito pela SEED através da CEEI, as lideranças indígenas de 

Marrecas declararam-se favoráveis a estadualização da escola. 

Também por decisão das lideranças da comunidade com a estadualização 

ocorreu a mudança da denominação do estabelecimento, uma vez que nem todos 

conheciam a pessoa homenageada e decidiram por substituir o nome da escola 

Dr. José Maria de Paula para o nome de Escola Estadual Indígena Cacique 

Trajano Mrẽj Tar, que segundo ata de reunião realizada para este fim, tratava-se 

de uma pessoa que foi muito respeitada pela comunidade.  

Desta forma foram realizados os procedimentos legais de cessação da 

escola Rural Municipal Dr José Maria de Paula e de criação da Escola Estadual 

Indígena Cacique Trajano Mrẽj Tar, autorizada a funcionar a partir da Resolução 

n.º 2075 /2008 de 23/05/2008 que dispõe sobre a organização e o funcionamento 
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das Escolas Indígenas no Sistema de Ensino do Estado do Paraná, passando a 

ser mantida pelo Governo do Estado. Entretanto a escola se manteve com a 

denominação anterior até o final de 2008. 

A Escola Estadual Indígena Cacique Trajano Mrẽj Tar iniciou o ano de 

2009 com esta denominação e sua criação surgiu da necessidade de dar um 

atendimento específico à comunidade Indígena, respeitando e preservando as 

suas características socioeconômicas e culturais bem como para atender à 

crescente demanda de alunos que precisavam se deslocar para a sede do 

município para cursar os anos finais do Ensino Fundamental e o Ensino Médio. 

Com a estadualização da escola, a comunidade passou a cogitar e 

reivindicar junto à SEED a construção de um prédio novo com melhores 

condições de atendimento aos alunos, o que veio a ser efetivado posteriormente 

através do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE. 

A partir desse processo de estadualização, em 2008, ocorreram diversas 

mudanças no funcionamento da escola e na composição do quadro de 

profissionais. As três professoras, que eram do quadro da Secretaria Municipal de 

Educação de Turvo continuaram atuando, através de um Convênio de 

Cooperação entre a mesma e a SEED, já os dois funcionários Kaingang, 

anteriormente contratados como monitores bilíngues29, passaram a ser 

contratados como professores diretamente pela SEED, através do Processo 

Seletivo Simplificado – PSS, seguindo Editais específicos para as Escolas 

Indígenas. 

Nesses editais, um dos critérios para contratação era que o candidato 

tivesse a Carta de Anuência do Cacique e das Lideranças e, conforme já 

mencionamos anteriormente, este aspecto pode não ter significado grandes 

avanços no sentido de garantir a manutenção, valorização e fortalecimento dos 

aspectos culturais da comunidade nas atividades pedagógicas, porém passou a 

ser uma característica de grande importância para a autonomia da comunidade 

                                                           

29 Os monitores eram contratados para auxiliar o professor na tradução dos conteúdos para a 
língua Kaingang. 
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em decidir sobre estas contratações, visto que somente com o aval da 

comunidade o candidato poderia atuar na escola. 

Nesse período, após estadualização, houve um acréscimo de profissionais 

indígenas na escola, tanto de professores quanto de auxiliares administrativos e 

de serviços gerais, com relação ao período em que a escola estava a cargo da 

administração municipal, como podemos perceber pela Tabela 1, a seguir: 

 

Tabela 1 - Funcionários da Esc. Rural Municipal Dr. José Maria de Paula 

Fonte: Núcleo Regional de Educação de Guarapuava (2008)  

 

A Escola Base, apresentada na tabela, significa que, pelo fato da escola 

ainda pertencer ao quadro municipal, os funcionários contratados pela SEED 

deveriam estar vinculados a uma escola estadual para regularização de seus 

vencimentos, até que o processo de estadualização da escola se concretizasse e 

a mesma passasse a pertencer ao quadro de estabelecimentos da Rede Estadual 

para que seus profissionais pudessem ser vinculados à mesma.  

Outro aspecto bastante relevante para o funcionamento da escola e 

atendimento aos anseios da comunidade foi a construção de uma nova sede. 

Nome Função 
Indígena (Etnia) 
Não Indígena / 

Forma de Contratação, Turno / Ch 
(Especificar Escola Base) 

Viviane de Oliveira Professor Não indígena Efetivo – Rede Municipal - 40 h – manhã 
e tarde 

Ivonete Terezinha Moreira Professor Não indígena Efetivo – Rede Municipal - 40 h – manhã 
e tarde 

Juraci Almeida Chimiloski Professor Não indígena Efetivo – Rede Municipal - 40 h – manhã 
e tarde 

Rosenilda K. Marcelo 
Frederico 

Professor Kaingang PSS – C. E. Antônio T. Pinheiro - 40 h – 
manhã e tarde 

Rosa Grongronter 
Cristiano 

Professor Kaingang PSS – C. E. Antônio T. Pinheiro - 20 h – 
manhã e tarde 

Marcílio Glicério Professor Kaingang PSS – C. E. Antônio T. Pinheiro - 20 h – 
manhã e tarde 

João Piramy Tavares Professor Kaingang PSS – C. E. Antônio T. Pinheiro - 20 h – 
manhã e tarde 

Aroldo Galdino Mendes ASG Kaingang PSS – C. E. Antônio T. Pinheiro - 40 h – 
manhã e tarde 

Maria Miguelina dos 
Santos 

ASG Kaingang PSS – C. E. Antônio T. Pinheiro - 40 h – 
manhã e tarde 

Cleusa dos Santos 
Glicério 

ASG Kaingang PSS – C. E. Antônio T. Pinheiro - 40 h – 
manhã e tarde 
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Este processo foi acompanhado com grande expectativa pela comunidade, pois 

significava um grande avanço no atendimento às crianças, visto que há muito já 

se reivindicavam melhores condições na estrutura física do estabelecimento e 

alguns já não acreditavam mais que pudesse ocorrer. 

Com a estadualização da escola e concomitante ao período que ocorriam 

os trâmites para a licitação e início das obras de construção, também foram 

ofertados aos professores e funcionários diversos cursos de formação específicos 

para atuação nas escolas indígenas, tanto voltados aos profissionais indígenas 

quanto para os não indígenas que atuavam nas escolas indígenas do Paraná. 

Como exemplo dessas ações, já mencionados anteriormente, podemos 

destacar: reuniões e formação para os caciques e lideranças indígenas; reuniões 

com os coordenadores dos Núcleos Regionais de Educação para orientações e 

planejamento sobre o atendimento às escolas indígenas; reuniões com os 

diretores das escolas indígenas do Paraná para orientações e diagnósticos sobre 

a situação e necessidades das escolas; formação para os pedagogos e 

pedagogas atuantes nas escolas indígenas para instrumentalização sobre 

Educação Escolar Indígena, formação específica para professores Kaingang e 

Guarani para elaboração de materiais específicos na língua indígena para serem 

subsidiar o trabalho pedagógico; formação para professores não indígenas sobre 

os mais diversos aspectos da Educação Escolar Indígena, entre outros. 

Esses eventos de formação foram de extrema importância para a 

configuração da escola rumo a uma escolarização que atendesse mais 

adequadamente às comunidades Indígenas no que se refere à implementação da 

vasta legislação. Em Marrecas este aspecto pôde ser percebido de forma bem 

explícita, na medida em que estes profissionais voltavam das formações e 

repassavam aquilo que haviam discutido, apresentando novas propostas de 

trabalho e materiais que eram elaborados durante nos cursos. 

No que se refere à formação, em especial dos professores indígenas, a 

oferta do Curso de Normal para Docentes da Educação Infantil e dos Anos 

Iniciais, na modalidade normal Kaingang, pela SEED, atingiu 4 professores de 

Marrecas, e constituiu-se como uma grande conquista para esses profissionais, 
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pois ampliou a possibilidade atendimento escolar que pudesse vir ao encontro dos 

aspectos culturais da comunidade, bem como do que prevê a legislação.  

Sobre o Magistério Indígena, como o curso era chamado pelos 

professores, ainda é importante lembrar que foram formadas 3 turmas entre os 

anos de 2008 a 2012 e que foram destaque no atendimento às populações 

indígenas no Estado, visto que era uma reivindicação recorrente das 

comunidades indígenas sendo considerada pelos mesmos uma condição primeira 

para a implantação e implementação de política pública para o desenvolvimento 

de uma educação escolar indígena com qualidade e responsabilidade (PARANÁ, 

2003. p. 23). 

Na formatura desses professores muitos depoimentos foram dados sobre 

isso, como é o caso da professora Rosa Grongronter Cristiano, que atua no 

Colégio Estadual Indígena Cacique Otávio dos Santos, que na ocasião afirmou: 

“com esse diploma eu vou repassar as atividades que eu aprendi participando do 

curso do Magistério Indígena”. A professora Rosa se formou com mais 60 

professores indígenas do Paraná30. 

Em 2010, com a implantação do Ensino Médio, a escola passou a se 

denominar Colégio Estadual Indígena Cacique Trajano Mrej Tar, sendo que 

atende atualmente alunos indígenas na Educação Infantil, Ensino Fundamental, e 

Ensino Médio, totalizando aproximadamente 167 alunos, tendo ampliado o quadro 

de profissionais constituído pela direção, equipe pedagógica, professores e 

agentes educacionais indígenas e não indígenas. 

Após um longo período de espera, tanto dos alunos quanto dos 

profissionais que atuavam na escola, assim como da comunidade como um todo, 

em 2012 os alunos puderam iniciar o ano letivo já na sede nova da escola. Isto foi 

motivo de grandes comemorações para a comunidade, já que a escola de 

madeira necessitava há muito tempo de adequações para oferecer um ensino de 

melhor qualidade e conforto para os alunos, como mencionamos anteriormente.  

                                                           

30 Transcrito da matéria exibida pelo Jornal Estadual 2ª edição da Rede Paranaense de 
Comunicação, exibido no dia 02/03/2013. 
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O prédio novo é formado de um bloco com 6 salas de aula, um bloco para 

as dependências administrativas, com sala de professores, sala da direção e 

equipe pedagógica, secretaria e arquivo de documentos e outro bloco que 

compreende a cozinha, almoxarifado e banheiros. No centro da escola há uma 

cobertura em formato circular onde podem ser desenvolvidas diversas atividades 

pedagógicas e onde as crianças circulam nos horários de recreio. 

Podemos observar a Figura 6, e estabelecer uma comparação com a 

Figura 5 (pagina 56) para termos uma dimensão, pelo menos do que se refere à 

estrutura física, do que este fato significou para a comunidade Kaingang de 

Marrecas.  

 

Figura 6 – Colégio Estadual Indígena Cacique Otávio dos Santos 

Foto: a autora (2013) 
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Neste contexto é importante destacar que o projeto arquitetônico da escola 

não foi pensado pela comunidade, e tampouco houve consulta à mesma sobre 

esse assunto, como informado na época pela CEEI, através dos coordenadores 

regionais31, uma vez que se trata do mesmo projeto para escolas indígenas de 

diferentes regiões do país, elaborado pelo FNDE32 (Anexo 2), inviabilizando a 

concretização de um projeto que apresentasse um modelo de escola definido pela 

da comunidade pois, tanto as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação 

Escolar Indígena previam quanto o PNE tinha como meta que fossem respeitados 

padrões mínimos de infraestrutura escolar para esses estabelecimentos, que 

garantissem a adaptação às condições climáticas da região e, sempre que 

possível, às técnicas de edificação próprias do grupo, de acordo com o uso social 

e concepções do espaço próprias de cada comunidade indígena (GRUPIONI 

2001. p. 32) 

No ano de 2014 ocorreu um fato que impactou a vida da comunidade, que 

foi o falecimento do Cacique Otávio dos Santos que, sendo cacique há cerca de 

10 anos, era uma pessoa muito respeitada pela comunidade e que tinha grande 

preocupação com a escola. Seu interesse era notado diariamente pela presença 

frequente na escola, pelo seu interesse nos assuntos pedagógicos, na atuação 

dos profissionais e do funcionamento de maneira geral. 

Sobre isso um dos interlocutores (2) lembrou: 

   

O cacique Otávio era diferente, eu gostava de trabalhar com ele [...] Ele 
era respeito também, olhe a idade dele né? [...] Eu nunca esqueço dele, 
as vezes eu fico olhando lá e parece que eu enxergava ele [...] Não é 
que eu não goste dos novo, eu gosto deles eles me respeitam então eu 
tenho que respeitá eles também [...]  Ele falava grosso com as 
professoras mas ele falava brincando, ele batia nas costas delas: eu não 
tô brigando com vocês. Ele era diferente... (Interlocutor 2, 2016) 

 

                                                           

31 Conforme consta em Ata de reunião realizada na escola para apresentação do referido projeto. 
32 Disponibilizado pela SEED aos NRE, em 2008, com o objetivo de apresenta-lo à comunidade 
Kaingang de Marrecas. 
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Esse relato demonstra um fragmento do impacto a que me refiro sobre o cotidiano 

da comunidade com o falecimento do cacique Otávio, sendo que as palavras do 

Interlocutor foram sucedidas de um longo silêncio até que a conversa tomasse outro 

rumo. 

Durante as visitas realizadas na escola, enquanto coordenadora do NRE, o 

cacique Otávio estava sempre presente. Assim também quando necessário ele ia 

até o Núcleo Regional de Educação para discutir sobre a situação da escola, 

demonstrando assim sua preocupação, seu interesse, sua insatisfação ou 

contentamento, dependendo das circunstâncias, mas sempre protagonizando 

momentos de serenidade e firmeza na condução da comunidade. 

Desta forma, para homenageá-lo a comunidade solicitou em 2015, através 

de uma ata de reunião realizada na comunidade, a mudança do nome da escola 

que passou, a partir de 2016, a se chamar Escola Estadual Indígena Cacique 

Otávio dos Santos. 
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3. O TRABALHO PEDAGÓGICO NO COLÉGIO ESTADUAL INDÍGENA 

CACIQUE OTÁVIO DOS SANTOS 

 

3.1   A ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO PEDAGÓGICO DA ESCOLA 

 

De acordo com seu Projeto Político Pedagógico - PPP33, além se sua 

função educativa a escola constitui-se como um importante referencial social 

entre os integrantes da comunidade, facilitando a aproximação entre as pessoas e 

as entidades que ali atuam. Assim, através de suas ações pedagógicas a escola 

estabelece um vínculo permanente com a comunidade, condição esta que, 

conforme o PPP, possibilita uma educação voltada à preservação dos costumes e 

principalmente da língua materna e valorização da cultura local. 

Esse aspecto, apontado no PPP da escola, demonstra que durante o 

processo de elaboração houve a preocupação em explicitar o que a legislação já 

determina, bem como a intenção coletiva de ofertar uma educação diferenciada e 

que atenda a especificidade cultural da comunidade. 

O Projeto Político Pedagógico da escola ainda observa o acolhimento e a 

socialização dos alunos como fatores que colaboram para o enraizamento da 

escola na comunidade, visto que a interação entre equipe escolar, alunos, pais e 

outros agentes educativos possibilita a construção de projetos para a melhor 

formação do aluno indígena sobre a sua especificidade cultural, uma vez que os 

conhecimentos construídos no ambiente escolar ganham sentido quando há 

interação contínua e permanente entre os saberes escolares e os demais 

saberes, entre o que aluno aprende na escola e o que ele traz para a escola. O 

                                                           

33 De acordo com as orientações da SEED, obtidas em sua página oficial, o PPP trata-se de um 
documento que detalha objetivos, as metas, bem como as ações do processo educativo a ser 
desenvolvido na e pela escola. O PPP deve trazer também as exigências legais do sistema 
educacional, bem como as necessidades, propósitos e expectativas da comunidade escolar. 
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relacionamento contínuo e flexível com a comunidade favorece a compreensão 

dos fatores políticos, sociais e culturais que se expressam no ambiente escolar. 

Segundo o que consta no próprio documento, o Projeto Político 

Pedagógico da Escola Estadual Indígena Cacique Otávio dos Santos foi 

elaborado coletivamente a partir de momentos de estudos e reflexões sobre a 

realidade da comunidade, e também considerando o diagnóstico realizado e o 

plano de ação elaborado pela equipe de gestão da escola. 

Sobre esse aspecto referente à gestão da escola, em especial sobre o 

PPP, é importante retomar a Resolução nº 2075 de 23 de maio de 2008 que 

dispõe sobre a organização e o funcionamento das Escolas Indígenas no Sistema 

de Ensino do Estado do Paraná que determina em seu Artigo 6º: 

 

Art. 6.º Respeitar as normas específicas de funcionamento e 
desenvolvimento de suas atividades, de acordo com o proposto no 
projeto político pedagógico e o regimento escolar, com as seguintes 
prerrogativas: 
I. organização das atividades escolares, respeitando-se o fluxo 
das atividades econômicas, sociais, culturais e religiosas; 
II. duração diversificada dos períodos escolares, ajustando-se às 
condições e especificidades próprias de cada etnia ou comunidade 
indígena. 
III. gestão democrática com a participação dos diferentes segmentos que 
compõem a comunidade escolar. 
Parágrafo único. A formulação do projeto político-pedagógico próprio, por 
escola ou por etnia, com anuência das comunidades indígenas e em 
diálogo com a SEED/DEDI/NREs, terá por fundamentos: 
[...] 
-Os modos próprios de produção e transmissão de saberes de 
cada povo indígena e características específicas das escolas 
indígenas territorializadas no Paraná; 
-A realidade sociolinguística de cada comunidade indígena; 
-A utilização de materiais pedagógicos que expressem metodologias que 
privilegiem processos específicos de aprendizagem, com conteúdos do 
universo sociocultural de cada povo indígena atendido pela Escola 
Indígena; 
-A elaboração coletiva com a participação da comunidade 
indígena interessada. 

 

Esse conjunto de preceitos apresentam aspectos importantes para o 

atendimento específico e diferenciado que a escola indígena deve oferecer e, em 

face disto, o que consta no PPP do colégio em questão nos leva a refletir sobre as 

condições para sua implementação pois, apesar do mesmo afirmar seu processo 
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de elaboração coletiva, percebemos ao longo do texto a ausência das vozes da 

comunidade, ou de elementos que contemplem os processos específicos de 

aprendizagem, com conteúdos do universo sociocultural do povo Kaingang. Esses 

fatores podem significar sua não participação, ou a falta de condições para que 

esta participação ocorresse de forma efetiva, como a legislação e os documentos 

direcionadores preveem. 

Sabemos que o PPP não é um documento pronto e acabado, que o mesmo 

deve ser constantemente revisto e reelaborado conforme as necessidades se 

apresentarem e assim também percebemos que muitas adequações relacionadas 

às especificidades da escola já foram realizadas. Entretanto, essas adequações 

não são tão simples assim, pois não dependem somente da direção e equipe 

pedagógica, mas sim de toda a comunidade escolar, bem como não devem 

ocorrer somente para cumprimento de uma exigência burocrática, mas sim como 

reflexo do que ocorre de fato nas concepções e práticas que pautam as atividades 

pedagógicas. 

A escola conta com um acervo bibliográfico que inclui alguns materiais 

específicos sobre as questões culturais indígenas. Alguns elaborados em anos 

anteriores (2006 a 2010) pelo DEDI/SEED com a participação dos professores 

indígenas, principalmente referentes a língua Kaingang, como exemplos: o livro 

‘Ler, escrever e ser Kaingang no Paraná’ (Anexo 3), o livro Kanhgág Jykre (Anexo 

4), o Caderno de Experiências Pedagógicas de professores Guarani e Kaingang 

(Anexo 5), entre outros. 

 A relevância dessas produções pode ser facilmente detectada ao 

manuseá-los, uma vez que nos deparamos com conteúdos e atividades 

elaboradas a partir do cotidiano dos professores indígenas que participaram 

desse processo, e que apresentam aspectos diversos da vida nas aldeias, dando 

significado aos conteúdos disciplinares trabalhados na escola.  

Entretanto este acervo é insuficiente para subsidiar o uso de metodologias 

que privilegiem processos específicos de aprendizagem, com conteúdos do 

universo sociocultural Kaingang como também determinam os aportes legais, pois 

nos últimos anos, ou seja desde 2011, a elaboração e a produção desse tipo de 
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material não têm mais ocorrido, embora neste período tenham sido 

disponibilizados algumas publicações elaboradas anteriormente.  

Atualmente o quadro de professores da escola conta com 3 professores 

indígenas, de um total de 18 professores das diversas disciplinas curriculares, 

inclusive de Língua Kaingang, que passou a fazer parte do Currículo a partir da 

estadualização da escola, em 2009. Podemos constatar essa realidade 

observando a Tabela 2, a seguir: 

 

Tabela 2: Professores do Col. Est. Indígena Cacique Otávio dos Santos 

Nome Função / Disciplina 
Indígena/não 

indígena 

Daize Gusso  Professora de Língua Portuguesa Não indígena 

Elaine Cristine Moreira  Professora de Sociologia Não indígena 

Eliane Rocha Gomes de Ramos  Professora de Arte Não indígena 

Elzira Fatima Pavan  Professora de Anos Iniciais Não indígena 

Ismael Correa  Professor de História Não indígena 

Janaina de Lara  Professora de Filosofia Não indígena 

Jaqueline Brugge dos Santos  Professora de Química e Física Não indígena 

Joao Preisner  Professor de LEM – Inglês Não indígena 

Julio Matog Cristiano  Professor de Língua Kaingang Indígena 

Luciane Ignacheski  Professora de Anos Iniciais Não indígena 

Micheli Fachin  Professora de Ciências e Biologia Não indígena 

Oziel Bueno de Matos  Professor de Matemática Não indígena 

Paulo Henrique Machado  Professor de Ed. Física Não indígena 

Roberson Grando  Professor de Ed. Física Não indígena 

Rosa Grongronter Cristiano  Profª Anos Iniciais Indígena 

Rosa Lucimara Ribeiro  Profª Anos Iniciais Não indígena 

Roseli de Fatima Bombarda  Prof[ª Geografia Não indígena 

Rosenilda Norinhkanh M. Frederico  Profª Anos Iniciais Indígena 

Fonte: Núcleo Regional de Educação de Guarapuava (2016) 

 

A inserção da língua Kaingang na matriz Curricular (ver Tabela 3, adiante) 

pode ser considerada um elemento de grande importância no sentido de garantia, 

valorização e preservação linguística da comunidade, pois a língua representa 

para uma comunidade indígena um elemento que marca sua cultura, sua 

característica específica enquanto povo.  
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No caso de Marrecas, a presença da Língua Kaingang enquanto disciplina 

curricular, ocorre de forma a dar continuidade ao conhecimento e prática que os 

alunos já trazem ao adentrar a educação escolar, porém, em algumas 

comunidades, a manutenção da língua indígena é uma grande preocupação, pois 

muitos já não a utilizam, sendo que em Marrecas todas as crianças falam a língua 

Kaingang e, ao entrar na escola, é que inicia o processo de aprendizagem da 

Língua Portuguesa.  

 

Tabela 3 -  Matriz Curricular do Ensino Fundamental Do 6º Ao 9º Ano.  

Disciplina  Composição Curricular 
Carga Horária Semanal Por Série 

 6º.  7º. 8º. 9º. 

Arte Base Nacional Comum 2 2 2 2 

Ciencias Base Nacional Comum 3 3 3 3 

Educacao Fisica Base Nacional Comum 2 2 2 2 

Geografia Base Nacional Comum 2 3 3 3 

Historia Base Nacional Comum 3 2 3 3 

Lingua Portuguesa Base Nacional Comum 3 3 3 3 

Matematica Base Nacional Comum 4 4 4 4 

Ensino Religioso Base Nacional Comum 1 1 - - 

Lingua Kaingang Base Nacional Comum 3 3 3 3 

L E M-Ingles Parte Diversificada 2 2 2 2 

Carga Horária Total   25 25 25 25 
 

Fonte: Sistema de Administração da Educação – SAE/2016. 

 

Entretanto, na discussão sobre a língua em que deve se dar o processo de 

alfabetização, Meliá (1979) acredita que a mesma deveria ser iniciada na língua 

indígena e, com raras exceções, em português. 

Neste sentido, as políticas públicas de educação escolar para comunidades 

indígenas ainda necessitam discutir mais com as comunidades, lideranças e 

professores indígenas sobre o ensino de algumas línguas, como é o caso do 

Kaingang, da qual não há ainda uma padronização da escrita, inclusive se este 

fator é de relevância para a manutenção da mesma. 
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Outro fator que chama atenção na organização do trabalho pedagógico da 

escola em Marrecas é com relação à rotatividade dos professores, uma vez que 

todos são contratados temporariamente e que a cada ano ocorrem muitas 

mudanças no quadro de funcionários, pois devido à distância e condições 

precárias da estrada, quando estes profissionais conseguem assumir aulas mais 

próximo de onde residem eles acabam mudando de local de atuação. Isto dificulta 

o estreitamento das relações entre os mesmos e a comunidade, visto que quando 

alguns estão interagindo de forma mais próxima aos alunos e comunidade 

mudam-se de escola para o ano seguinte, o que causa uma ruptura no trabalho e 

dando a impressão de que os avanços são extremamente lentos em relação ao 

atendimento necessário para uma escola indígena. 

Essa ruptura causada pela rotatividade de professores poderia ser 

amenizada, entre outras ações, por num processo de formação contínua para 

professores indígenas, como foi o exemplo da oferta do Magistério Indígena34 que 

ocorreu em anos anteriores, porém alguns levantamentos já foram feitos, mas não 

houve abertura de novas turmas desde 2012, quando a última turma de 

professores Kaingang se formou, sendo que dos quatro professores que cursaram 

o Magistério permaneceram na aldeia somente a professora Rosenilda Norinkhan 

Marcelo Frederico e a professora Rosa Grongronter Cristiano, os demais 

mudaram-se para outras aldeias. 

Nas turmas de Anos finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio não 

atuam professores indígenas, com exceção na disciplina de Língua Kaingang, 

pois nas demais exige-se a formação específica de nível superior nas 

licenciaturas da Base Nacional Comum35, o que pode significar mais um obstáculo 

para a atuação de professores Kaingang, uma vez que não há nenhum estudante 

da aldeia cursando o Ensino Superior neste momento. 

                                                           

34 Referindo-se ao Curso de Formação de Docentes da Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental na Modalidade Normal Bilíngüe Kaingang/Guarani, ofertado pela SEED, com início 
em 2008. 

35 Informações obtidas junto ao setor de Recursos Humanos do NRE de Guarapuava. 
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Diante deste contexto observa-se que a atuação dos professores Kaingang 

vai se reduzindo conforme os níveis de escolarização ofertados vão avançando, 

resumindo-se somente às aulas de Língua Kaingang nos Anos Finais do Ensino 

Fundamental e no Ensino Médio, o que diminui a presença e a relação da Língua 

Kaingang com os conteúdos disciplinares. 

Cabe aqui uma reflexão proposta por Meliá (1999) quando aponta a 

necessidade de protagonismo indígena na construção do que ele considera 

Educação Escolar Indígena, principalmente, segundo o autor, no que se refere 

aos jovens indígenas que estão se formando nas escolas e nas universidades e 

que vão ocupando espaços de poder, entre os quais, o espaço da escola, como 

gestores, técnicos e professores. Protagonismo este que pode ser oportunizado a 

partir do trabalho desenvolvido pela escola, no sentido de criar oportunidade de 

participação efetiva nas atividades e que pode ser refletido nas ações realizadas 

na comunidade. 

 

3.2 A ESCOLA E OS SABERES DA COMUNIDADE 

 

Para que se estabeleça uma relação eficiente entre os conteúdos 

ensinados na escola e as experiências trazidas pelos alunos a partir de sua 

vivência, ou seja, de forma que eles realmente aprendam, é necessário que se 

conheça profundamente as características culturais da comunidade em que se 

atua. Isto vale para toda escola em que se pretenda realizar um ensino de 

qualidade e significativo para o universo do aluno. E, em se tratando de uma 

comunidade indígena, esta preocupação deve se acentuar ainda mais, pela 

especificidade que contrasta com a sociedade que a envolve. Tassinari (2001, 

p.50) conceitua escola indígena como ‘espaços de fronteira’, entendidos como 

espaços de trânsito, articulação e troca de conhecimentos, assim como espaços 

de incompreensões e de redefinições identitárias dos grupos envolvidos nesse 

processo, índios e não-índios”. 

Sabemos que a Educação Escolar Indígena brasileira possui uma vasta 

legislação e que estes preceitos legais preveem uma educação específica, 
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diferenciada e de qualidade para as populações indígenas, e cuja exposição já 

nos dedicamos no início deste texto. 

Como pudemos perceber muitas são as determinações e direcionamentos 

que foram dados a esta modalidade de Educação por parte do Estado. Mas o que 

iremos explorar sobre a escolarização na aldeia Kaingang de Marrecas é de que 

maneira esta legislação está sendo efetivada no que diz respeito às atividades 

pedagógicas e sua relação com as questões culturais da comunidade. A respeito 

disso Tassinari postula: 

 

[...] a inclusão de saberes indígenas nas escolas, tanto naquelas 
indígenas quanto nas escolas convencionais, não pode se dar de forma 
imediata ou sem conflitos: trata-se de saberes ancorados em bases 
muito distintas e não reconhecidas como legítimas pela educação 
escolar. (TASSINARI 2009, p. 108) 

 

Mesmo diante de uma legislação que aponte caminhos importantes neste 

processo, consideramos que a legitimação dos saberes indígenas na educação 

escolar ainda percorrerá um árduo caminho. Porém os professores indígenas e 

não indígenas que atuam nessas escolas têm um desafio muito grande em 

efetivá-los em suas práticas pedagógicas. 

Neste sentido, os aspectos que pretendemos explorar com esta 

investigação são: A maneira como a comunidade vê a escola, no sentido da sua 

importância para a valorização dos aspectos culturais da comunidade; A 

importância das práticas pedagógicas para a revitalização, se este for o caso, e 

da valorização cultural da comunidade; O que é importante ensinar na escola, do 

ponto de vista da comunidade, em relação aos aspectos culturais Kaingang. 

Estas indagações nos ajudarão a perceber se os aspectos culturais da 

comunidade estão presentes nas atividades pedagógicas realizadas na escola, 

objetivo maior desta pesquisa. 
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Sabemos, a partir dos documentos que contemplam a organização 

pedagógica na escola36, que em diversos momentos do ano letivo são realizadas 

atividades que abordam os costumes e vivências da comunidade. Passaremos 

então para a parte final, e ao meu ponto de vista mais relevante deste trabalho de 

pesquisa, que é a apresentação desses esses aspectos, do ponto de vista dos 

Kaingang entrevistados, para a conclusão desta investigação. 

Para isso utilizaremos os relatos coletados junto aos professores e 

funcionários Kaingang, bem como de algumas pessoas da comunidade, neste 

texto denominados interlocutores37, tratados pelo gênero masculino, para 

preservá-los em suas opiniões e posicionamentos, como já mencionamos. 

Os relatos a que me refiro foram coletados em diversos momentos, ora em 

anotações em caderno de campo, ora em gravações das entrevistas ou 

conversas realizadas e com a devida autorização do cacique e lideranças da 

comunidade. 

As entrevistas gravadas causaram uma certa preocupação por parte de 

alguns entrevistados. Assim, em alguns momentos optamos por anotar alguns 

trechos das conversas e em outros somente em dar um tom mais descontraído 

para obter assim relatos mais espontâneos, sem preocupação com eventual 

formalidade. 

Considerando o conceito de cultura discutido por Cunha (2000), podemos 

considerar que a ‘cultura’ (com aspas) da comunidade de Marrecas possui, a 

partir do que alguns estudiosos38 postularam como cultura Kaingang, alguns 

aspectos específicos, relativos à sua trajetória histórica e suas lutas e que se 

evidenciam de alguma forma no conteúdo coletado nas investigações junto à 

comunidade. 

 

                                                           

36 PPP, Proposta Pedagógica Curricular, Planos de Trabalho Docente. 
37 Por considera-los como sujeitos deste texto e não somente como seus locutores. 
38 Aqueles que já se dedicaram aos estudos culturais do povo Kaingang, como Mota, Tommasino, 
Veiga, Fernandes, Faustino, Freira, Tassinari, entre outros referenciados neste texto. 
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3.2.1 A Escola 

 

Um dos aspectos discutidos durante as entrevistas foi a existência da 

escola na comunidade, sobre o modo como eles concebem este elemento, bem 

como o processo de construção da escola nova e da estadualização para o 

funcionamento da escola a da aprendizagem das crianças. Sobre isto Faustino 

(2010, p. 214) afirma que entre os Kaingang, a escola não foi incorporada pela 

cultura nativa, mas ocupa um lugar importante nas aldeias. Percebemos esta 

importância que a autora se refere na fala do interlocutor 1: 

 

A escola é importante para a comunidade, né? Para o conhecimento das 
crianças, na troca também dos indígenas com os não indígenas. Isso é 
muito importante para nós. Ajuda bastante a escola porque mais tarde 
quando as crianças ficarem maiores eles vão precisar pra se comunicar 
lá fora. Então isso é muito importante. (interlocutor 1) 

 

Quando é demonstrada, na fala do interlocutor, a importância das relações 

interétnicas que são proporcionadas pela escola, no sentido da necessidade e da 

utilidade que podem trazer para a vida fora da aldeia, compreendemos, o que 

Barth (2000, p. 33) postula como manutenção das fronteiras étnicas, uma vez que 

nas relações interétnicas são mantidas as diferenças culturais. O autor ainda 

considera que essas relações implicam também na existência de contato social 

entre pessoas de diferentes culturas. Os grupos étnicos só se mantêm como 

unidades significativas quando apresentam diferenças marcantes no 

comportamento. 

A importância atribuída à escola, neste caso, relaciona-se também ao 

aprendizado das crianças com relação à língua portuguesa, para o contato com a 

sociedade não indígena. O interlocutor menciona que esta necessidade se 

apresenta mais relevante depois de certa idade, uma vez que, enquanto criança a 

comunicação se dá em língua materna, por conviverem mais tempo junto à 

família. 
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No que se refere à organização da escola Faustino (2010. P. 124) a 

considera um elemento relevante para o contato com outros elementos de 

interação, além daqueles próprios da cultura da comunidade, porém chama 

atenção para que isto possa ser pensado sem que se perca de vista as 

especificidades e interesses étnicos do grupo a que se destina. Esta organização, 

no caso de Marrecas, é percebida sob vários aspectos pelos sujeitos Kaingang: 

 

Eu tenho que falar correto sabe, antes pra mim quando tinha aquele 
colégio de madeira naquilo era um pouco diferente e hoje com essa nova 
escola melhorou pra bem sabe? Antes era difícil [...] É melhor porque a 
gente nunca pensava que a gente ia ter colégio, né? E antes quando a 
gente estudava a gente sofreu bastante. (Interlocutor 2) 

 

A expressão ‘falar correto’ a que se refere o interlocutor está relacionada a 

sinceridade ou à preocupação de fazer uma comparação adequada. Percebemos 

que há bastante tempo havia grande expectativa quanto a melhorias na edificação 

da escola, entretanto sobre isso não havia muito otimismo, pois durante muito 

tempo a escola funcionou em condições precárias, com muitos vidros quebrados 

nas janelas, com goteiras quando chovia, falta de manutenção, falta de espaço 

próprio para determinadas atividades pedagógicas, entre outros. Assim, os 

aspectos infra estruturais também são vistos como importantes na organização da 

escola. 

Assim, a presença da escola na comunidade é vista como um fator positivo 

pois os relatos demonstram essa característica. Entretanto há uma variedade de 

critérios nos quais estas opiniões estão sendo embasadas. Alguns se referem às 

questões estruturais, outros enfatizam a importância da escola enquanto espaço 

de preparação o enfrentamento das situações de contato, de forma garantir a 

preservação de sua cultura, o que nos remete ao que (BARTH, 2000) aponta 

como fronteira étnica, em que os grupos étnicos distintos ao se relacionarem 

mantem sua identidade num processo de persistência cultural. 

Ainda a respeito da escola, surgem as comparações com períodos 

anteriores relacionados às dificuldades enfrentadas, quando ainda não era 
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ofertado o Ensino Médio na aldeia. Este também é um fator mencionado ao 

evidenciar a importância da escola. Assim, o intelocutor 3 manifesta que: 

 

É muito importante ter essa escola aqui dentro. Até ensino médio é mais 
importante porque antes a gente ia fora estudar né. Estudei lá fora, sofri 
bastante e vim terminá aqui o médio. Tudo era ruim... a condução... tinha 
nenê e deixava sozinho, mas não desisti. Com a escola aqui melhorou 
demais é muito bom tanto é que eles mandam os alunos todo dia. 

 

 

A implantação do Ensino Médio na escola ocorreu após a estadualização, 

sendo que anteriormente os alunos ao concluir o Ensino Fundamental tinham que 

se deslocar para fora da aldeia, na sede do município de Turvo, cerca de 50 

quilômetros de Marrecas, gerando várias dificuldades, como foi mencionado no 

relato. 

A escola da aldeia também se configura como um relevante espaço de 

socialização, pois é lá que as crianças e os jovens se encontram e convivem 

durante uma grande parte do dia e onde se desenvolvem relações com os que 

vem de fora, entre estes, os professores não indígenas, fator que também 

aparece como positivo em alguns relatos. Barth (2000) discute que grupos étnicos 

possuem padrões que os identificam, definindo a forma como cada grupo ou cada 

um irá se portar a partir da interação interétnica, com o intuito de sua reafirmação 

e diálogo com o outro. No entanto, esses critérios são dinâmicos, podem mudar e 

ressignificar-se, conforme o contexto social. 

Assim, a escola pode ser considerada um local de referência para as 

relações interétnicas a que Barth (2000) se refere, onde ocorrem os encontros, as 

trocas e os processos de inclusão ou exclusão, conforme a dinâmica Kaingang. 

‘As crianças gostam da escola... pelo jeito gostam: tão aí todo dia, até 

quando não tem aula eles estão aí brincando em roda aí’, relata o Interlocutor 3, 

como forma de tentar definir a importância da escola para as crianças. 

Nos relatos sobre a escola um elemento foi bastante recorrente, que se 

refere ao aprendizado da Língua Portuguesa. Ocorreram diversos apontamentos, 

em diversos momentos, que enfatizaram ser a escola um elemento importante 
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pelo fato de que as crianças aprendam a falar o português para quando estiverem 

fora da aldeia poderem se comunicar melhor. 

Assim, outro aspecto apontado nas entrevistas foi relacionado às questões 

linguísticas da comunidade. 

 

3.2.2 Língua Kaingang e bilinguismo 

 

Possivelmente devido a distância de outras comunidades não indígenas e 

das cidades, seus habitantes preservam a língua materna, neste caso o 

Kaingang, que é falada por toda a comunidade, os entrevistados foram unânimes 

quanto a isso, o que nas aulas da disciplina de Língua Kaingang constitui uma 

facilidade, pois os alunos têm o domínio da mesma com relação à oralidade, 

sendo esta a forma com que eles aprendem até entrar na escola. Segundo os 

entrevistados a criança Kaingang só tem contato efetivo com a Língua Portuguesa 

quando inicia sua vida escolar. 

Em Marrecas as crianças iniciam a escolarização em língua Kaingang, pois 

na Educação Infantil e alfabetização são ministradas por professoras Kaingang. 

Entretanto e, contraditoriamente, o processo de aquisição da escrita ocorre em 

Língua Portuguesa, sendo que nas aulas de Língua Kaingang39 são trabalhadas 

atividades voltadas à tradução para a Língua Portuguesa, com comparações em 

torno da escrita, da pronúncia e das letras. 

O Caderno de Experiências Pedagógicas de Professores Guarani e 

Kaingang (PARANÁ, 2010), que já mencionamos, apresenta um relato40 da 

professora Rosenilda que demonstra este trabalho: 

 

                                                           

39 Informações constantes na Proposta Pedagógica Curricular – PPC e no Plano de Trabalho 
Docente. 
40 Este relato está identificado com o nome da professora por não ter sido obtido nas entrevistas 
realizadas nesta pesquisa e por já terem sido publicados anteriormente em fonte citada. 
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Uma criança Kaingang , quando vem pra escola , já aprendeu com a 
mãe a falar a língua Kaingang. Ela chega na escola sabendo falar a 
língua materna. A língua portuguesa é ensinada na escola como uma 
segunda língua. Na escola, a criança vai aprender os números, estudar 
Matemática e aprender a falar, a ler e a escrever textos em Língua 
Portuguesa e em Língua Kaingang. (PARANÁ, 2010. p. 104) 

 

Lembro-me aqui, agora enquanto coordenadora do NRE, do relato do 

pedagogo Kaingang Florêncio Reykag, que atuou na escola há alguns anos, 

quando afirmava ser este um motivo de orgulho para a comunidade: o fato de 

todos serem falantes da Língua Kaingang, enquanto em algumas aldeias isto não 

mais ocorre, segundo ele. Faustino (2010, p. 214) afirma ao tratar sobre a 

resistência Kaingang que decorridos vários séculos de políticas de integração, os 

Kaingang preservaram a língua materna, A autora ainda afirma que, na grande 

maioria das Terras Indígenas no Paraná, esse grupo figura entre os que detêm o 

maior número de falantes no Brasil. 

A Língua Kaingang passou a fazer parte oficialmente dos conteúdos 

escolares na escola em Marrecas em 2008, quando ocorreu o processo de 

estadualização da mesma, já mencionado anteriormente. 

Sobre este aspecto o interlocutor 1 considera: 

 

Foi muito importante pra nós quando foi colocado a matéria de Língua 
Kaingang na escola, pois assim o professor indígena tem mais 
oportunidade de ensinar as crianças e também quando eles tem 
dificuldade nas outras matérias o professor que entende a língua pode 
ajudar. É um jeito de valorizar a nossa língua. 

 

Percebemos, com esta afirmação, que a presença da Língua Kaingang 

enquanto componente curricular constituiu-se como demonstração da valorização 

cultural da comunidade e como aspecto positivo na educação escolar ali 

desenvolvida. Entretanto, ela ainda é bastante restrita se comparada com a 

Língua Portuguesa que, mesmo sendo a segunda língua falada pelas crianças, 

ainda predomina em carga horária, embora seja nesta disciplina que reside uma 

das grandes dificuldades dos alunos, como segue o relato do interlocutor 1: 
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Quando as crianças entram na escola eles não sabem falar o Português 
e daí tem bastante dificuldade para aprender, mas com o tempo vão 
entendendo melhor. É importante que eles aprendam porque quando 
saem da aldeia precisam saber falar com os outros. 

 

A necessidade de ensinar a Língua Portuguesa em função das situações 

de contato, ou da utilidade que ela constitui nessas relações é bastante 

recorrente nas falas dos interlocutores. De acordo com Faustino: 

 

[...] em uma sociedade de classes em que as minorias étnicas se situam 
entre os que estão abaixo da linha de pobreza e cujo projeto do Estado é 
absolutamente monolíngüe em português, os Kaingang sabem que 
necessitam se apropriar eficientemente dos conhecimentos científicos 
universalmente produzidos como parte de suas estratégias de 
sobrevivência neste sistema. Para eles, a boa aprendizagem em língua 
portuguesa é o veículo dessa apropriação via escola. (FAUSTINO, 2008. 
p. 249) 

 

Debates sobre a situação linguística da comunidade são bastante 

importantes, dadas as dificuldades que os alunos apresentam com relação a 

isto. Neste contexto, outro aspecto que percebemos com frequência, na fala 

dos interlocutores, foi com relação à escrita pois, de tradição oral, a Língua 

Kaingang não possui uma sistematização para o ensino de sua escrita, apesar 

de algumas iniciativas pontuais na produção de materiais pedagógicos, como já 

mencionamos (Anexos 3, 4 e 5).  

 

Aqui na escola é importante demais, pois é a nossa língua né? Nós 
aprendemos a língua kaingang em casa mas não sabemos escrever. É 
importante o professor Kaingang porque as vezes a gente não escreve 
as palavras que a gente conversa em kaingang. Pra falar é fácil pra 
escrever que é difícil. É importante o professor Kaingang na reserva não 
digo pra ensinar a linguagem, mas pra ensinar escrever. Aqui todos 
falam a língua kaingang, lá em casa todos falam. (Interlocutor3) 

 

 

É importante destacar que a importância dada a escrita da língua 

Kaingang, possivelmente está relacionada ao nível de escolarização de quem a 

atribui, me referindo neste caso aos interlocutores deste texto. Isto demonstra que 

a escola influencia as escolhas de seus sujeitos e seus critérios de pertencimento 
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ou exclusão com relação ao grupo. Da mesma forma, percebemos que aqueles 

que não passaram pelo processo escolar não mencionam este aspecto. 

Assim, Marrecas configura-se como uma comunidade bilíngue, como uma 

grande parte das comunidades indígenas, em que se utiliza a língua materna e a 

Língua Portuguesa e, configuração sobre a qual a lei define alguns caminhos, 

como apresentamos na primeira parte deste texto. Entretanto, ainda são poucos 

os estudos específicos sobre a diversidade linguística das comunidades 

indígenas, o que dificulta a adoção de uma política linguística que possa vir ao 

encontro dos anseios das comunidades indígenas, como Faustino aponta: 

 

A Educação está em pauta, respaldada por leis: o direito à diversidade e 
a uma escola bilíngue, todavia, é contemplada de modo genérico. 
Ensina-se, mas como e a quem? Os trabalhos existentes tanto na área 
de Educação como da Antropologia são específicos (estudos de casos) 
ou demasiadamente genéricos[...] No caso dos Kaingang, soma-se a 
esse fato a ausência de pesquisas e estudos sobre língua materna e 
bilinguismo. Não existem dados, por exemplo, sobre o grau de 
bilinguismo nas diferentes Terras Indígenas no Paraná. (FAUSTINO, 
2010. p. 217) 

 

Segundo os interlocutores, a escola tem uma grande responsabilidade na 

valorização da Língua Kaingang, para que eles não se sintam constrangidos ao 

usá-la o que, segundo eles, geralmente ocorre quando estão fora da aldeia: 

 

Lá em cima só tinha até a quarta série depois tinham que sair lá fora. Os 
alunos eram tímidos de ir lá fora com os professor, né? Tinham 
vergonha. Agora aqui os alunos já são bem inteligentes, eles pegam no 
ar o que as professoras falam pra eles. Eu fico contente quando os 
professores fazem trabalhos sobre a língua nossa, que daí os alunos se 
sentem importantes. (Interlocutor 4) 

 

Esta é uma situação que deve pautar as discussões escolares sobre o 

papel da língua materna na escola. Sobre isto Rodrigues (1988, p. 106) reflete: 

 

[...] o português circula nas comunidades como língua dos assuntos 
oficiais e simboliza a sociedade nacional. Goza de alto prestígio como 
língua escrita, de ampla difusão e utilidade, enquanto as línguas 
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indígenas são, em maior ou menor grau, consideradas como “gírias”, 
“dialetos ágrafos”, “sem gramática” e sem utilidade comunicativa fora da 
comunidade, com seu raio de ação cada vez mais limitado. 
(RODRIGUES, 1988, p. 106) 

 

Na comunidade de Marrecas esse aspecto, apontado por Rodrigues (1988, 

p.106) possivelmente não ocorre em grau tão elevado. Entretanto, vale retornar à 

fala do Interlocutor 4 que se refere ao constrangimento dos alunos ao utilizar sua 

língua fora da aldeia, o que pode ser evitado ou revertido com ações pedagógicas 

cotidianas que demonstrem a importância da língua materna, a exemplo da 

atividade de autoria da Professora Rosenilda, que atua na escola de Marrecas, 

elaborada juntamente com outras professoras Kaingang e que foi publicada no 

Livro Kanhgág Jykre (Anexo 4), originalmente apresentada em Língua Kaingang e 

em Língua Portuguesa, e trata da História do Milho, apresentada na Figura 7, 

abaixo, sendo este um elemento muito importante nos costumes alimentares da 

comunidade. 
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Figura 7 – Atividade de Língua Kaingang 

Fonte: PARANÁ (2011) 

 

Ao trabalhar um elemento com os quais os alunos se identificam e, 

abordado na língua materna, os professores demonstram a valorização desses 

elementos fazendo com que os alunos também se sintam importantes, como 

aponta o relato que acompanha a atividade na publicação: ‘Nós professores 

Kaingang, pesquisamos junto com os alunos as histórias dos nossos 

antepassados, pesquisamos sobre nossa cultura e sobre nossos alimentos 

tradicionais’, conta a professora Rosenilda. 
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3.2.3 Os aspectos culturais da comunidade 

 

Além da Língua Kaingang, a comunidade apresenta aspectos culturais 

específicos e sobre eles foi um pouco mais complexa a obtenção de informações, 

pois ao falar inicialmente dos conhecimentos da comunidade ficava um pouco 

vago sobre o que realmente estávamos a abordar. Assim foi importante que a 

conversa se tornasse descontraída e ampla para que chegássemos a esses 

aspectos de forma natural, ou o mais natural possível para, desta forma, 

chegássemos o mais próximo do que eu tinha planejado, embora compreenda 

que os rumos da pesquisa podem mudar a partir do contexto com que nos 

deparamos. 

Diante dessa situação, e embasado no que Cunha (2009) apresenta sobre 

o conceito de cultura, já mencionado, tomemos para esta análise e reflexão a 

indagação proposta pela autora: 

 

Como é que povos indígenas reconciliam prática e intelectualmente sua 
própria imaginação com a imaginação limitada que se espera que eles 
ponham em cena? Como é que esses povos ajustam contas com 
conceitos metropolitanos, em particular com as percepções 
metropolitanas de conhecimento e de cultura? Com isso chamo a 
atenção para os usos pragmáticos de “cultura” e “conhecimento” por 
parte de povos indígenas como para a coerência lógica que é capaz de 
superar contradições entre as imaginações metropolitana e indígena. 
Como é que indígenas usam a performance cultural e a própria categoria 
de “cultura”? Como é possível ter simultaneamente expectativas 
diferentes, quando não opostas, sem sentir que há contradição? 
(CUNHA, 2009, p.355) 

 

Sendo assim, e sem respostas plausíveis para tais indagações, tornando 

mais palpável esta discussão, voltemo-nos às representações da cultura indígena 

reproduzidas historicamente e aos equívocos cometidos, em especial pela escola, 

ao abordá-las, equívocos estes enumerados por Freire, 2000, p. 17, sendo que, 

entre eles figura a atribuição de cultura ‘atrasada’, ‘primitiva’, que ficou no 

passado. Essas representações nos impedem de conhecer e valorizar uma 

importante parcela de nossa história. 
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Desta forma retomamos o conceito de ‘cultura’ com aspas (CUNHA, 2009), 

para nos apoiar na compreensão dos saberes da comunidade Kaingang de 

Marrecas, a partir dos relatos de seus sujeitos. 

Quando perguntados sobre a ‘cultura’ da comunidade surge, em uma das 

entrevistas, a expressão ‘cultura dos antigos’ e, assim pudemos prosseguir num 

entendimento mais aproximado do que pretendíamos discutir. 

 

Todos eles falam Kaingang e é importante eles não esquecer da cultura 
dos antigos, da língua, comida, os ritos deles, nosso né?. Mas hoje já 
acabou né. O meu pai quando ele contava isso das marcas da gente, do 
Kamé e do Kairu, então ele falava que qualquer pessoa não colocava 
esses nomes indígenas pra gente mas hoje mudou pra outra, hoje pra 
gente explicar bem hoje é difícil eu acho que os mais velhos deveriam 
explicar bem, mas eu acho que hoje não existe mais os mais velhos, 
pouca gente né? (Interlocutor 2) 

 

Este relato nos dá uma ampla noção sobre a ‘cultura’ da comunidade. O 

interlocutor aponta diversos aspectos a serem mantidos pelos mais velhos e 

transmitidos aos mais jovens, como os costumes e rituais. Entretanto, também 

aponta a necessidade de revitalização desses saberes pela comunidade, uma vez 

que, segundo ele, poucos detêm esse conhecimento. Ao relatar esse fato o 

interlocutor demonstra uma certa lamentação, visto que, ao lembra do pai, afirma 

que muitas histórias ele mesmo não sabe mais para poder repassar. 

Ainda sobre as marcas das metades dualísticas Kaingang, ele continua: 

   

Minha marca é riscado, é Kamé. Kairu é aquele de bolinha ... diz que os 
antigos usavam no rosto, tem algum que tem mais marca. Até eu me 
atrapalho pra contar. As vezes os índios de outras aldeias eles 
perguntam primeiro das marcas da gente e hoje aqui é difícil pra gente 
falar rápido aquilo, a gente fica pensando mais um pouquinho. 
(Interlocutor 2) 

 

O conhecimento das metades dualísticas, ao que parece, não é tão 

utilizado, ou conhecido em Marrecas, mas, ao mesmo tempo, o Interlocutor 4 

evidencia a importância deste elemento, no sentido de sua revitalização, em 

atividades que já foram desenvolvidas pedagogicamente na escola: 
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Meu pai falou que tem que ensinar direito as crianças, que não pode ficar 
pintando de qualquer marca. Eles fizeram as pinturas, tiraram foto 
também. Da pintura lá do casamento, eles fizeram ali. Os velhos vieram 
ensinar o que a pintura significa, eles ensinaram da qual família é. Eu 
não sei a minha. Os mais velhos sabem. Os parentes sabem, acho que 
os pais sabem, os que tem a mesma marca não podem casar. 
(Interlocutor 4) 

 

A participação dos mais velhos para essa transmissão de conhecimentos 

aos mais jovens é imprescindível. Assim, atividade relatada podemos considerar 

que estão presentes os processos próprios de aprendizagem que, apesar de 

apresentados numa atividade escolar, foram feitos da maneira como os próprios 

sujeitos a entendem e por aqueles que detêm este conhecimento, a partir de sua 

vivência, de sua experiência, ou seja, ‘ensinar direito as crianças’, como apontado 

pelo interlocutor. 

Mesmo não sendo tão divulgado internamente, como os relatos dão conta, 

percebe-se que estes elementos são considerados como parte da cultura 

Kaingang, inclusive pelos que não a identificam com precisão, pois nesta 

dinâmica cultural os conhecimentos também se dinamizam, se transformam e se 

reconfiguram-se ao longo do tempo. 

Outro elemento que aparece bastante nos relatos é relacionado à cestaria. 

Esse talvez seja o que apresenta maior visibilidade para quem vem de fora.  

É comum ver as mães na escola confeccionando esse artesanato durante 

o tempo que espera ou acompanha as crianças.  

‘As crianças aprendem fácil a fazer os balaios. Elas olham as mães e vão 

fazendo’, comenta o Interlocutor 5. Assim, está presente o que a legislação 

chama de processos próprios de aprendizagem. Trata-se da maneira como se 

aprende. Relaciona-se ao que, no início deste texto, conceituamos como 

Educação Indígena. É o saber não sistematizado que ocorre no ensino informal 

realizado geralmente pelos mais velhos. Entretanto, como Faustino afirma: 

 

Tem-se o princípio de que “todos ensinam a todos”, e não há uma hora 
apropriada para aprender; há um respeito pelo tempo certo de cada um, 
por isso não se observa muita “ansiedade” ou preocupação exagerada 
dos adultos em ensinar às crianças pelas palavras. De forma geral, elas 
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parecem aprender mais pela observação, pela imitação. (FAUSTINO, 
2010, p. 217) 

 

 A cestaria é um elemento bastante presente nas atividades pedagógicas, 

uma vez que pode ser explorada associada a diversos conteúdos trabalhados na 

escola, como podemos constatar nos Planos de Trabalho Docente dos 

professores nas diversas disciplinas. Assim, é comum a realização de atividades 

sobre o trançado, seu grafismo ou sua importância como forma de sustento de 

algumas famílias. Um exemplo são as produções dos alunos realizadas a partir do 

trabalho interdisciplinar, envolvendo conceitos de simetria, medida, geometria, 

estética, entre outros e demonstrados na Figura 8, abaixo: 

 

Figura 8 – Atividades sobre o grafismo das cestarias 

Fonte: Acervo do Col. Est. Indígena Cacique Otávio dos Santos 
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  Sobre esta atividade o Interlocutor 5 relata:  

 

Esses dias aconteceu aqui, eles encheram as salas de artesanato, de 
colar, de pulseira, chapéu, cestos e cuia. Cada sala tinha um artesanato 
diferente, tinha desenhos que as crianças fizeram. Tudo o povo fez. 
Ficou bonito. (Interlocutor 5) 

 

No dia em que obtivemos este relato as atividades realizadas estavam 

dispostas na mesa da sala da direção da escola e de fato, apresentavam um 

detalhamento bastante interessante sobre o grafismo utilizado nas peças de 

cestaria confeccionado na aldeia, e também foram feitos diversos desenhos 

diferentes em cores e formatos como podem ser visualizados no Anexo 6. 

Na cosmologia Kaingang é bastante presente a questão dos mitos, como 

aponta Fernandes (2003) e esses mitos estão presentes de uma maneira ou de 

outra em diversos aspectos da vida Kaingang, como nos plantios, nas relações de 

parentesco, nos casamentos, na concepção sobre os mortos, entre outros. 

 Porém, em Marrecas não há relato sobre o ritual aos mortos, o Kikikoi, já 

citado anteriormente. E, quando abordado este assunto, não obtivemos 

informações sobre sua ocorrência. De todos os entrevistados somente o 

Interlocutor 2 relatou brevemente: 

 

O pai me contava do Kiki, acho o pai dele também contava pra ele. Diz 
que lá em Rio Grande, Xapecó existe, eles não deixam da cultura deles, 
só que eu acho que do sul é pouca gente. Aqui não faz eu acho. Aqui 
dentro da nossa área eu nunca vi, senão eu já sabia, mas só que os 
antigos contavam. (Interlocutor 2) 

 

Entretanto, num dos relatos posteriores, um comentário chamou atenção 

ao apresentar certa proximidade, na minha opinião, com o ritual do Kiki, onde se 

passam várias noites cantando, dançando e fazendo as rezas pelos mortos 

(ROSA, 1998). Ocorreu quando o Interlocutor 5 falava sobre a possibilidade de 

abordagem dos conhecimentos dos antigos na escola: 
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As crianças têm que aprender né, porque é cultura nossa. Os nossos 
filhos não perderam a cultura, eles sabem. Até quando uma pessoa 
idosa morre aqui eles vão lá e fazem a reza deles, a reza nossa dos 
Kaingang a noite inteira até o dia clarear. Os mais velhos ensinam os 
mais novos porque daí já tem os que tão preparado. (Interlocutor 5) 

 

 Não obtive a confirmação de minha suspeita, mas considerei relevante 

deixar aqui registrado esta especulação, que numa pesquisa mais criteriosa, 

sobre a religiosidade em Marrecas, poderia se desvendar, visto que os traços 

culturais de um grupo étnico não são estáticos, apresentam uma dinâmica 

conforme suas experiências, em especial, no caso de populações indígenas, a 

partir de situações de contato. 

 O Interlocutor 6 abordou a realização da Semana Cultural Indígena, 

realizada em abril, quando a escola organiza diversas atividades relacionadas aos 

aspectos culturais da comunidade, como brincadeiras, jogos, desfiles, pinturas, 

entre outros e sobre os quais tive acesso aos registros fotográficos que a escola 

possui (Anexo 7), e ilustrados na Figura 9, a seguir: 

 

Figura 9 – Atividades sobre pinturas corporais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo do Col. Est. Indígena Cacique Otávio dos Santos 
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Os relatos também evidenciam a importância da realização de atividades 

de valorização desses aspectos pela escola: 

 

Esses tempos já veio aqui os grupos de mais velho pra conta história... 
dos remédio e assim as danças e as rezas dos antigos. A escola pode 
ajudar. Eles já fizeram, já vieram ali ensinar as crianças. Incentivar os 
mais velhos, trazer aqui pra conhecer, antes eles não sabiam o que era 
um colégio. A dona lá ficou... ah... é muito bonito, é casa de branco. 
(Interlocutor 6) 

 

Este relato refere-se à realização da Semana Cultural Indígena, evento em 

que a comunidade participa mais efetivamente. Nesta ocasião a escola convidou 

várias pessoas mais velhas para conversar com os alunos e, entre eles tinha uma 

senhora que não conhecia a escola, ficando admirada com a edificação e com o 

que estava ocorrendo, segundo Interlocutor 6. Percebemos, com isso que, 

embora a escola conte com a presença frequente das mães dos alunos e demais 

pessoas da comunidade, ainda alguns a veem como um elemento estranho, que 

está relacionada à cultura dos brancos, como verificamos pela ocasião relatada. 

 

Os mais velhos as vezes eles tem vergonha só que as professoras falam 
assim pra eles não terem vergonha da cultura nossa e isso é bom né? É 
muito importante as professoras falarem isso pra eles pra eles não ter 
vergonha do costume deles [...] Minha filha não tem vergonha de se 
apresentar como uma índia. (Interlocutor 5) 

 

Ainda, segundo os relatos, já foram realizadas na escola atividades sobre 

as comidas típicas Kaingang e sobre os remédios. Sobre as comidas foi citado, 

em especial, o Pixé, que os mais velhos têm o costume de fazer, mas não são 

muitas pessoas na aldeia que conhecem a técnica de seu feitio. 

 

Agora aconteceu isso também aqui. As professoras índias fizeram 
comida típica. O bolo na cinza, o Pixé, que eles fizeram de milho. Eu falei 
porque que a gente não convidaram o pessoal de fora pra elas vê isso 
mas é só nós que fizemos com os alunos. Até o cacique veio aqui. O 
Pixé tem que torrar o milho depois socar. A Rosenilda fez isso e 
comeram com os alunos. Eu falei pra Rosinha porque não convidaram o 
pessoal do Núcleo pra eles vim filmar isso. As crianças gostaram muito. 
(Interlocutor 6) 
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O Pixé faz parte dos costumes alimentares em diversas Terras indígenas 

Kaingang. O milho é um importante ingrediente que compõem estes costumes. 

Em Mota (2010, p. 35) também encontramos relato do feitio do Pixé na Terra 

Indígena Kaingang de Faxinal. 

No relato anterior percebemos como para eles é importante a valorização 

cultural da comunidade pelas pessoas de fora, uma vez que esta divulgação 

possibilita o reconhecimento dos processos internos de transmissão de 

conhecimento às crianças, bem como lhes dá maior visibilidade diante da 

sociedade que os envolve, e neste caso, evidencia também a importância deste 

reconhecimento pelo Núcleo Regional de Educação, uma vez que é o 

representante da instituição mantenedora da escola, a SEED. 

A preocupação com a transmissão dos saberes aos mais jovens é 

recorrente. E, para além deste aspecto, a preocupação reside na dúvida sobre 

quem pode realizar este ensinamento, uma vez que as situações de 

aprendizagem próprias da comunidade são bastante subjetivas e esta definição 

não é algo explícito ou de fácil percepção. 

Para otimização das atividades culturais desenvolvidas pela escola o 

Interlocutor 2, relembrar um projeto do qual participou, promovido pela 

Associação Projeto Educação do Assalariado Rural Temporário –APEART41, 

citando-o como exemplo, propondo e questionando: 

 

A escola deveria trabalhar o conhecimento dos índios. Mas só que, quem 
ia explicar quem ia fazer a abertura? A gente não sabe. Não é que a 

                                                           

41 APEART refere-se à Associação Projeto Educação do Assalariado Rural Temporário -APEART 
– organização originada em 1992 através da Comissão Pastoral da Terra – CPT, que evidenciava 
a situação de exclusão social vivenciada pelos trabalhadores assalariados rurais temporários 
(“bóias-frias”) do norte do estado do Paraná e que teve atuação junto às comunidades indígenas 
através do Projeto de Educação Reviver Indígena – PERI, sob responsabilidade de um Assistente 
Social cuja ação se deu na educação de jovens e adultos indígenas kaingang, guarani e xockleng, 
iniciado em 1997 e presente em 12 Áreas Indígenas do estado do Paraná. O PERI se apresenta 
como a primeira ação planejada e executada na modalidade de EJA, no território nacional, à ser 
realizada nas escolas das aldeias indígenas, seguindo as diretrizes da Política Nacional de 
Educação Escolar Indígena (AMARAL, 1998. P. 133) 
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gente já sabe, eu acho que os Kaingang acho que eu ficava contente 
quando um dos índios  aqui inventasse um livro. Naquele tempo a gente 
na APEART, nós inventava o livro lá em São Gerônimo, a gente fez o 
livro e bem ajeitado, né? (Interlocutor 2) 

 

Quanto a isto não fica distinta, nos relatos, a participação dos professores 

indígenas nos momentos de planejamento e decisão sobre quais os aspectos 

fundamentais da cultura da comunidade que devem ser abordados nas atividades 

culturais cotidianas ou em eventos de culminância promovidos pela escola e que 

envolvam a comunidade, por exemplo. O Interlocutor 5, ao ser perguntado sobre 

esta participação, apenas afirma que não é consultado. 

É certo que a presença dos professores não indígenas na comunidade é 

valorizada, entretanto no momento de determinar quais os saberes são 

importantes para a criança Kaingang, o Interlocutor não deixa dúvidas: é um índio 

que deve fazê-lo. Sobre isso Tassinari postula: 

 
 

Nas escolas indígenas percebe-se que a atuação de professores 
indígenas é o caminho mais seguro para a introdução desses saberes e 
dos respectivos processos próprios de aprendizagem. Mas nas escolas 
convencionais corre-se o risco de banalizar as histórias e culturas 
indígenas, exotizando aspectos anedóticos de costumes nativos que 
facilmente se encaixam em estereótipos de “cultura”, mas deixando de 
lado o respeito às outras tradições de conhecimentos. (TASSINARI 
2009, p. 108) 

 

Assim, a discussão desses dois aspectos apontados por Tassinari são de 

extrema importância, tanto o que se refere às escolas indígenas quanto às 

escolas convencionais que também tem uma grande responsabilidade na 

implementação da Lei 11.645/2008, já mencionada, e consequentemente no 

conhecimento da História e Cultura Indígenas no sentido da valorização e 

reconhecimento das mesmas pela sociedade como um todo, diminuindo assim a 

grande lacuna que a história oficial nos deixou. Entretanto esse segundo aspecto 

deve ser explorado numa pesquisa mais específica. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Sabemos que a escola, desde sua introdução nas aldeias, serviu ao 

propósito da dominação sendo que, ao longo do tempo, a cultura da comunidade 

não foi considerada para o planejamento das ações pedagógicas. 

A escola foi pensada para os indígenas, mas não pelos indígenas, fosse ao 

contrário, a trajetória da Educação Escolar Indígena no Brasil teria sido diferente. 

Apesar disto, nas últimas décadas, em especial nos anos que sucederam a 

Constituição de 1988, muitas mudanças no campo da legislação foram 

observadas. E estas mudanças desencadearam outras, em outros setores, como 

na Educação, na Saúde, entre outros. 

Na Educação a legislação foi amplamente complementada, pois os 

avanços muitas vezes ocorrem pela ‘força’ da lei, visto que, juntamente com as 

mesmas, são criados dispositivos que facilitam seu cumprimento. 

No Paraná também percebemos estes avanços, uma vez que o Estado se 

alinhou, de certa forma, às determinações federais no que tange ao atendimento 

às populações indígenas, especificamente durante a gestão de 2003 a 2010. 

Entretanto, apesar da Educação Escolar para comunidades indígenas se 

encontrar amplamente atendida no que se refere ao aspecto legal, vemos que 

muitas dessas leis ainda carecem de uma transposição para a realidade a que se 

destinam, saindo do papel e ganhando vida nas escolas das aldeias, pois, quando 

nos deparamos com a realidade de uma escola na indígena percebemos que 

muito se tem ainda a conquistar. 

Um dos aspectos importantes a ser conquistado é no que se refere à 

gestão dessa modalidade de ensino por parte dos órgãos oficiais que, deveria 

contar com a efetiva participação dos sujeitos indígenas, sem a qual as ações 

continuarão sendo pensadas de fora para dentro, como tem sido ao longo do 

tempo, com raras exceções. 
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Assim, para que o protagonismo indígena seja garantido faz se necessário 

que os seus sujeitos ocupem, ou venham gradativamente a ocupar, os lugares 

que lhes são de direito na gestão dessas escolas. E quando me refiro à gestão 

não considero somente a gestão da unidade escolar, mas em todas as instâncias 

a que estão atreladas, desde órgãos federais, até estaduais e regionais, como a 

SEED e os NREs, no caso do Estado do Paraná. 

Infelizmente assistimos, há poucos meses, o desmonte na organização da 

Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade do MEC, a 

SECADI, que possui uma coordenação de grande importância no atendimento às 

escolas indígenas do país, em cuja equipe já atuaram profissionais indígenas, 

iniciativa que deveria servir de exemplo para a organização de equipes em âmbito 

estadual e regional. Entretanto, possivelmente uma ação em âmbito federal 

certamente se desdobrará em ações nas demais instâncias, cuja descontinuidade 

deve nos colocar em alerta no que se refere à de manutenção das conquistas que 

já foram obtidas. 

As escolas indígenas devem levar em consideração os elementos que 

compõem a cultura da comunidade para assim elaborar seus planos curriculares. 

Porém, para que esta condição seja efetivamente alcançada é necessário que 

outras condições sejam garantidas, como, por exemplo: a atuação dos indígenas 

em cargos de gestão; a oferta de formação continuada específica para 

professores indígenas, bem como pra não indígenas que atuam nestas escolas, 

tanto em nível médio, quanto superior; a realização de concurso público 

específico para professores indígenas; as vagas em concurso público para 

escolas indígenas sejam atreladas a critérios definidos a partir dos princípios e 

fundamentos da Educação Escolar Indígena; a elaboração e produção de 

materiais didáticos específicos para as escolas indígenas, a partir da cultura 

específica do povo a que atende;  entre outros. 

Outrossim, voltemo-nos à comunidade Kaingang de Marrecas, campo 

desta pesquisa, onde percebemos, sobre a cultura da comunidade, que a 

mesma apresenta aspectos peculiares com relação às demais Terras Indígenas 

Kaingang, pois alguns dos elementos que fazem parte da cosmologia Kaingang, 
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a partir do que a literatura os define, não ocorrem nesta comunidade. Entretanto, 

em se tratando de cultura há que se levar em conta sua subjetividade, pois 

mesmo apresentando dimensões específicas a partir de algumas ocorrências, 

não deixa de fazer parte do universo que compõe a cultura Kaingang, como 

evidenciado por Barth (2000) ao afirmar que as identidades se definem por 

critérios de pertencimento convencionados nas relações sociais e pelos próprios 

sujeitos que as compõem, sendo que estas relações e estes critérios se 

dinamizam e se transformam com relação ao tempo e ao espaço. 

A presença da escola na comunidade é fator de grande importância, a 

partir do que foi apontado pelos seus sujeitos, assim como a relação entre os 

aspectos culturais Kaingang e as atividades pedagógicas desenvolvidas na escola 

é bastante relevante. 

Percebe-se, neste cenário, o anseio pela intensificação de atividades que 

valorizem e fortaleçam a cultura Kaingang diante das crianças e, principalmente 

dos jovens da comunidade. Entretanto, nestas atividades, o protagonismo dos 

sujeitos da comunidade é algo a ser valorizado, pois, apesar da realização de 

diversas atividades ainda nos momentos de elaboração, planejamento e decisão 

estes sujeitos têm tímida influência. 

Desta forma, acreditamos ser este um grande desafio: a quem destina-se 

esta tarefa? E, diga-se de passagem, que não é tarefa fácil! 

Neste sentido, a escola certamente pode contribuir neste processo, que 

deve ser pensado coletivamente, pois cada segmento da comunidade ocupa um 

espaço imprescindível no alcance deste objetivo. 

Sobre minha atuação como pesquisadora, algumas angústias ainda me 

acompanham, como no início desta pesquisa. Algumas foram superadas, outras 

modificadas e ainda há algumas que surgiram durante o processo, não sendo 

necessário enumerá-las neste texto. Entretanto, considero que minha atuação 

enquanto gestora será fortemente influenciada a partir desta pesquisa. Isto ocorre 

em grande parte pela vivência oportunizada pelas conversas, andanças na aldeia 

e durante as entrevistas propriamente ditas, mas substancialmente pela 
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experiência de sair da rotina que sempre envolveu minhas idas na escola e o fato 

de percorrer de outra forma o território da comunidade. 

Torna-se muito difícil mensurar até que ponto a presença da ‘funcionária do 

Núcleo’ interferiu no retorno das informações à pesquisadora. Porém, este 

aspecto também tem suas nuances que, positivas ou negativas, somente o tempo 

que sucederá este trabalho poderá demonstrar. 

Por fim reafirmo que a Educação Escolar, em todos os seus aspectos, deve 

ter o objetivo de complementar, valorizar e garantir a implementação da Educação 

Indígena no sentido de sua reafirmação, revitalização e valorização, seja no 

espaço escolar, na comunidade ou na sociedade como um todo. 
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ANEXO 1 – Declaração de Anuência do Cacique e Lideranças  
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ANEXO 2 – Projeto para a construção da Escola Indígena em Marrecas 
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ANEXO 3 – Livro: ‘Ler, escrever e ser Kaingang no Paraná’ 
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ANEXO 4 – Livro: Kanhgág Jykre 
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ANEXO 5 – Livro: Experiências Pedagógicas de Professores Guarani e Kaingang. 
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ANEXO 6 – Atividades sobre grafismo das cestarias realizado pelos alunos 
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ANEXO 7 – Atividades culturais realizadas na escola 

 

Sapecada de pinhão 

 

Jogo de peteca 

 

Pinturas corporais 

 

Pinturas corporais 
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